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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Termo de Abertura Nº 9-CCAp-Pel Obras/CCAp/7 BEC

Rio Branco, AC, 25 de fevereiro de 2026.

Assunto: Aquisição de Materiais de Construção

Anexos:
1) DFD160001_000075_2025 (2).pdf

1. Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, nesta
cidade de Rio Branco, no estado do Acre no 7º Batalhão de Engenharia de Construção, faço a
abertura  do  Processo  Administrativo  referente  ao  Pregão  Eletrônico  -  SRP,  objetivando  a
aquisição  de  materiais  de  constrção,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas no Termo de Referência e Edital.
2. Especificação dos itens e quantidades:
 

ITEM DESCRIÇÃO C ó d i g o
CATMAT

UND. DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MÁXIMA

1
ARAME GALVANIZADO Nº 18, ROLO DE
1KG, COM RESISTENCIA DE TRAÇAO
50kgf/mm.

247711 KG 175

2 ARAME RECOZIDO, 1,24 mm, LISO – ROLO
1KG. 452807 KG 300

3 ARCO DE SERRA 12“. 262781 UND 25

4

CARRO DE MÃO PARA CONSTRUÇÃO COM
CAPACIDADE PARA 60 Á 65 LITROS,
CAÇAMBA METÁLICA EXTRA FORTE
CHAPA DE 0,9 MM, ESTRUTURA DE
CANTONEIRA REFORÇADA, COM PNEU
MACIÇO INCLUSO.

483574 UND 15

5

COLHER PEDREIRO, MATERIAL AÇO SAE
1010, TAMANHO 7 POL, MATERIAL CABO
MADEIRA, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS
CANTO ARREDONDADO.

448858 UND 30

6

COLHER PEDREIRO, MATERIAL AÇO
TEMPERADO E REVENIDO, TAMANHO 10
POL, MATERIAL CABO MADEIRA NOBRE,
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS AÇO SAE
1045/1070, HASTE E LÂMINA INTEIRIÇA,
OVAL.

423357 UND 30
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7 DESEMPENADEIRA EM AÇO 25CM X 12CM,
LISA COM CABO DE MADEIRA FECHADO. 448856 UND 35

8

DISCO DE CORTE DIAMANTADO LISO-
CONTÍNUO PARA SERRA-MÁRMORE.
CORTE A SECO E REFRIGERADO. FURO
20MM E DIÂMETRO 110MM. USO EM PISO
CERÂMICO, AZULEJOS, PORCELANATO,
PEDRAS.

438794 UND 45

9
ENXADA ESTREITA LEVE COM OLHO DE 38
MM E CABO DE MADEIRA DE 150CM, 2,5
LIBRAS.

317027 UND 30

10
ESPÁTULA AÇO INOXIDÁVEL, CABO DE
MADEIRA E LÂMINA DE AÇO FLEXÍVEL,
LARGURA 10 CM.

442318 UND 15

11

ESQUADRO, TIPO FIXO, MATERIAL RÉGUA
A Ç O ,  M A T E R I A L  C A B O  P L Á S T I C O ,
C O M P R I M E N T O  R É G U A  8 ,  T I P O
GRADUAÇÃO DUPLA, TIPO SISTEMA
MEDIÇÃO DECIMAL E INGLÊS, ESCALA
GRADUAÇÃO 0,50 MM E 1/64´, APLICAÇÃO
CARPINTARIA.

459435 UND 20

12 LINHA DE NYLON PARA PEDREIRO
MEDINDO 0,80MM X 100M. 262706 UND 40

13

LONA PLÁSTICA, ESPESSURA 250 MICRA,
LARGURA 8 METROS, COMPRIMENTO 100
METROS.  APL ICAÇÃO COBERTURA
PROTEÇÃO. MATERIAL PVC.

231478 UND 15

14 MARRETA COM CABO DE MADEIRA OU
FERRO 1KG. 377500 UND 15

15

PÁ, MATERIAL CABO MADEIRA, APLICAÇÃO
CONSTRUÇÃO CIVIL, MATERIAL AÇO,
FORMATO DE B ICO,  TAMANHO 10 ,
COMPRIMENTO CABO 71cm.

470913 UND 25

16
PICARETA CHIBANCA 4 LIBRAS COM CABO
DE MADEIRA DE APROXIMADAMENTE 100
CM.

376821 UND 25

17
PNEU MACIÇO DE BORRACHA PARA
CARROS DE MÃO DE 3,25 X 8”, COM ARO
DE FERRO.

442744 UND 35

18 PREGO COM CABEÇA, 1,80 x 27,60 mm (12
X 12). 373306 PACOTE

DE 1KG 45

19 PREGO GALVANIZADO COM CABEÇA 3,00 x
62,10 mm (17 X 27). 444582 PACOTE

DE 1KG 50

20 PREGO GALVANIZADO COM CABEÇA 3,90 x
82,80 mm (19 X 36). 317909 KG 35

21 PREGO GALVANIZADO TIPO TELHEIRO
2,1/2"x10 (18X27) 214458 PACOTE

DE 1KG 45

22 RÉGUA PARA PEDREIRO COM 2 METROS. 313933 UND 20
23 RÉGUA PARA PEDREIRO COM 3 METROS. 373514 UND 20

24
TRENA DE BOLSO DE 5M. GRADUADA EM
MILÍMETROS E POLEGADAS.  CAIXA
RESISTENTE. LARGURA DA FITA DE 19MM

393216 UND 30

25

Torquês armador, Corpo forjado em aço
especial, Cabeça polida, Têmpera especial no
gume de corte e mandíbulas Acabamento com
pintura eletrostática na cor, Comprimento: 13’’

329229 UND 25
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26

Marreta de 3 kg, Material: Aço Carbono Forjado
e Temperado , Acabamento Superficial: Pintura
Eletrostática , Tipo: Oitavado , Material Cabo:
Madeira, Medida do cabo: 405 mm

341795 UND 15

27

Marreta de 5 kg, Material: Aço Carbono Forjado
e Temperado , Acabamento Superficial: Pintura
Eletrostática , Tipo: Oitavado , Material Cabo:
Madeira, Medida do cabo: 405 mm

421521 UND 15

28

Trena Métrica feita em corpo de plástico leve e
fibra de vidro resistente e flexível, com ponta
para apoio, argolas para auxiliar na fixação da
fita na medição e alavanca de recolhimento
rápido da fita, Especificações Técnicas:
Comprimento: 50m; Largura: 12.5mm; Corpo
fabricado em plástico; Fita em fibra de vidro.

484541 UND 15

29

Disco de Corte para Inox 7" x 7/8"/ 178x1,6x22
mm, indicado para o corte de materiais em aço
carbono e aço inox, como chapas, perfis,
tubos, barras e material sólido,Produto
reforçado com 2 telas, Diâmetro Externo: 178
mm, Espessura: 1,6 mm, Diâmetro do Furo:
22,22 mm, Rotação RPM: 8.595

604370 UND 65

30

Disco de Corte p/  Pol icor te Metal  14
(355x3x25.4mm), Diâmetro do disco de corte:
355 mm – 14", Espessura do disco de corte:
3,2 mm - +/- 1 /8", Diâmetro do furo do disco de
corte:25,40 mm – 1", Número de telas do
disco:2, Rotação máxima do disco (RPM):
4.300/min Norma de referência: ABNT NBR
15230 e ABNT NBR 16245

453315 UND 65

31

Disco de corte de tungstênio para cortes em
madeira e serra mármore, Especificações
Técnicas: Diâmetro do Disco: 110mm,
Diâmetro do Furo: 20mm, Espessura da Base:
1,05mm, Espessura da Banda de Corte: 2,5m,
Velocidade Máx.: 13.800 RPM

438793 UND 65

32

Serrote Profissional para madeira, com dentes
temperados de 18”, com cabo em madeira
envernizada e lâmina produzida em aço;
Especificações técnicas: Material da lâmina do
serrote: aço; Material do cabo do serrote:
Madeira; Comprimento de corte do serrote: 18"
– 450mm; Possui dentes temperados; Número
de dentes por polegada: 6; Dureza dos dentes:
55HRc

312497 UND 15

33

Saco de Ráfia 60cm x 90cm – Para Entulho;
c imento ;  a re ia ;  pedra ;  ração ;  g rãos ;
fertilizantes; sementes; cereais, Medidas
Aproximadas: 60cm x 90cm, Largura: 60
Centímetros, Comprimento: 90 Centímetros
(cada), Material: Fibras têxteis (polipropileno),
Suporta 50kg

344828 UND 2500

34 FOLHA COMPENSADO , ESPESSURA 12MM
, DIMENSÃO 2,20X1,60M 450503 UND 250

35 FOLHA COMPENSADO , ESPESSURA 15MM
, DIMENSÃO 2,20X1,60M 454503 UND 250

36 FOLHA COMPENSADO , ESPESSURA 10MM
, DIMENSÃO 2,20X1,60M 352813 UND 250
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 19-CCAp-Pel Obras/CCAp/7 BEC

Rio Branco, AC, 5 de março de 2026.

Assunto: Aquisição de Materiais de Construção

Condordo com a demanda apresentada pelo Encarregado do Serviços Gerais. Encaminho
o processo para ciência e aprovação do Ordenador de Despesas.

Código de verificação: UGUf-mbEi-jH8u-KGIN

Despacho Nº 19-CCAp-Pel Obras/CCAp/7 BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 26-CCAp-Pel Obras/CCAp/7 BEC

Rio Branco, AC, 11 de março de 2026.

Assunto: Aquisições de Materiais de Construção

Aprovo o DFD apresentado pelo Encarregado dos Serviços Gerais e determino ao Chefe da
SALC que designe em Boletim Interno a Equipe de Planejamento da Contratação , conforme
inciso VII, do art. 3°, da IN SEGES/MGI n° 58/2022.

Código de verificação: C8uF-SKvF-eRzu-8t6R
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 34-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 11 de março de 2026.

Assunto: Peças mínimas para comprem o processo licitatório.

1. Para darmos prosseguimento ao processo lictatório em tela, solicito a essa equipe de
planejamento anexar os seguintes documentos:

1.1. Pesquisa de preço, e havendo pesquisas conforme o inciso IV, da IN 65/21, consulta
diretamente com fornecedores, anexar copia dos orçamentos, PTrab, Estudo Técnico Preliminar
(ETP), Mapa de Risco (MR), Termo de Referência (TR), e outros documentos julgados necessários.

Código de verificação: P758-31Xa-YXvU-F3v2

Despacho Nº 34-SALC/7 BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Quartel em Rio Branco - AC, 12 de dezembro de 2025
(sexta-feira)

BOLETIM ESPECIAL Nº 1/2025 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte:

1ª Parte
SERVIÇOS DIÁRIOS

Sem Alteração

2ª Parte
INSTRUÇÃO

Sem Alteração

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS

1) Comando do 7° Batalhão de Engenharia de Construção – Assunção

Em decorrência da nomeação, publicada no Boletim do Exército nº 22, de 30 de maio de 2025, assume,
em 12 de dezembro de 2025, o Comando do 7° Batalhão de Engenharia de Construção e Ordenador de
Despesas Titular do 7º BEC.

Ten Cel

Em consequência, os integrantes do 7º BEC e os Cmt Substituto e substituído tomem conhecimento.

(Nota nº 104888, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

2) Nomeação de comandante, chefe ou diretor de organização militar - Transcrição

".................................................
PORTARIA – C Ex Nº 618, DE 22 DE MAIO DE 2025 - O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, alínea "g", da Estrutura Regimental do
Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II,
alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do Exército, aprovado pelo Decreto
nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 de setembro de 2015, e
considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, com redação dada
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pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve NOMEAR, por necessidade do
serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe ou Diretor das Organizações
Militares a seguir relacionadas, os seguintes oficiais:

- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o Ten Cel Eng 

(Transcrito do Boletim do Exército nº 22, de 30 de maio de 2025)
.................................................."

Em consequência, os integrantes do 7º BEC e os Cmt Substituto e substituído tomem conhecimento.

(Nota nº 104892, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

3) Curriculum Vitae deste Comandante

Ao ser designado para o cargo de Comandante do 7º Batalhão de Engenharia de Construção, o TC
 exercia o cargo de Assessor Parlamentar do

Gabinete do Comandante do Exército. Foi promovido ao posto atual em 25 de dezembro de 2023.
Nascido em 13 de outubro de 1981, na cidade de Campinas-SP, é filho do Cel Veterano 

. Incorporou às
fileiras do Exército em 25 de fevereiro de 1999, na Escola Preparatória de Cadetes do Exército, em
Campinas -SP. Principais Cursos e Estágios que possui:
- Curso de Formação de Oficiais de Engenharia - AMAN 2003;
- Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Engenharia - EsAO 2012;
- Curso de Comando e Estado Maior - ECEME 2019/20;
- Curso Básico de Montanhismo;
- Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Engenharia nos EUA;
- Estágio de Adaptação à Selva.
Principais funções que exerceu:
- Comandante da Companhia de Engenharia de Construção – 8º BEC, em Santarém-PA;
- Ch Seç Concurso de Admissão/ESA - em Três Corações-MG;
- Comandante da Cia C/2º Gpt E – em Manaus-AM;
- Ch Seç Obras Militares/1º Gpt E - em João Pessoa-PB.
Principais Medalhas e Condecorações que possui:
- Medalha Militar Passador de Prata;
- Medalha do Pacificador;
- Medalha Corpo de Tropa Passador de Prata;
- Medalha do Serviço Amazônico Passador de Bronze; e
- Medalha de Comando Prateado.

(Nota nº 104893, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

b. DIVERSOS
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2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. Licitações e Contratos

Nomeação de Equipe de Planejamento da Contratação - Aquisição de Bens 

A Autoridade Competente de Licitações e Contratos do 7º BEC, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, estabelecida pela Portaria - C Ex Nº 743, de 7 de junho de 2023, tendo em vista o que
determina o Art 18 da Lei Nº 14.133/2021 e as Instruções Normativas Nº 5/2017 da Secretárias de
Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão; Nº 58/22 expedida pela Secretária Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
 Resolve:

Art 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para Aquisição de material de construção,
conforme condições, quantidades e exigências do Edital e seus anexos.
Art 2º Designar os servidores abaixo, do Quadro Permanente desta Organização Militar, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem a Equipe de Planejamento da Contratação.

Em consequência:
1. Aos integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação:
a. realizem todas as atividades das etapas de planejamento da contratação, além de acompanhar e apoiar
a fase de selação do fornecedor, quando solicitado pela SALC. A equipe poderá ser requisitado para
diligências e esclarecimento acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da
contratação, entendido como sendo a homologação ou ratificação para contratação;
b. sigam as diretrizes do instrumento de padronização da contratação da AGU e do Roteiro de Processo
Licitatórios Digitas no SPED 3.0;
c. em atendimento das obrigações anteriores, deverão confeccionar e assinar o(s) documento(s):
1) Apresentem DFD aprovada pelo setor requisitante;
2) Estudo Técnico Preliminar - ETP digital;
3) Mapa de Risco digital;
4) Pesquisa de Preços e Relatório da Pesquisa de Preço digital; e
5) Caso se conclua pela viabilidade da contratação, Termo de Referência ou Projeto Básico e Executivo
digital.
2. Estabeleço o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão dos documentos citados.

 (Nota nº 106078, de 25 de fevereiro de 2026, da(o) SALC)

b. DIVERSOS

1) Agente de Contratação (Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio) - Nomeação

Motivado pelo poder-dever das funções de autoridade competente insculpidas no Art. 7º,
concomitantemente, ao § 5º do Art. 8º, ambos ínsitos à Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designo, a
contar desta publicação, como Pregoeiro, Agente de Contratação e Membros da Equipe de Apoio desta
OM, o(s) seguinte(s) militar(es):

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 24 de 251



(Continuação do BI Nr 38 , de 02/03/2026, do(a) 7º BEC) Pag nº 388

Em consequência:
1) Os militares designados tomem conhecimento e devidas providências.
2) À Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC:
a) providencie as alterações decorrentes do acima publicado.
3) Os militares designados como Agente de Contratação/Pregoeiro/Equipe de apoio:
a) tomem as providências inerentes às atividades e encargos da função, a fim de realizar às licitações
para aquisição de bens e contratação se serviços comuns, ou ainda, contratação de serviços comuns de
engenharia (quando for o caso) destinados aos diversos setores do Batalhão, conforme preceitua o § 5º,
do Art. 8º, da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações correspondentes;
b) obtenham por meio do cadastro no OpLog (login e senha) no qual os habilite acessar o sistema
SIASG, bem como o perfil de Pregoeiro àqueles nomeados para o exercício de tal função; e
c) disponibilizem 1 (uma) cópia do certificado de conclusão do Curso de Pregoeiro e/ou Agente de
Contratação ao Chefe do Setor Financeiro, a fim de repassar ao 12º CGCFEx com vistas à concessão do
login e senha / perfil de Pregoeiro.
4) Revoguem-se às nomeações anteriores publicadas em Boletim Interno.

(Nota nº 105943, de 18 fevereiro de 2026, da SALC)

2) Baixa Patrimonial de Bens Imóveis de Obra Interna do Batalhão - Determinação

Determino a baixa patrimonial de bens imóveis, da conta contábil 123210601 – OBRAS EM
ANDAMENTO no SIAFI, referente a inscrição genérica IM12RC716 - CONVÊNIO/OPERAÇÃO
PURUS, no valor de R$ 3.712.258,55 (três milhões, setecentos e doze mil, duzentos e cinquenta e oito e
cinquenta e cinco centavos).

Em consequência:
a) Fiscalização Administrativa execute a reclassificação patrimonial da sobra da obra, SFC; e
b) Seção Técnica, 4ª Seção e Almoxarifado tomem ciência e as providências cabíveis.

(Nota nº 106077, de 25 de fevereiro de 2026, da(o) Fisc Adm)

3) Passagem de Cargo e Encargos - Apresentação

Apresentou-se, em 20 FEV 26, por término de Passagem e transmissão da função de Cmt da 1ª Cia Eng
Cnst desta OM, de acordo com a Seção V, do Art. 131, Inciso III, do Regulamento de Administração do
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2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. Licitações e Contratos

Nomeação de Equipe de Planejamento da Contratação - Aquisição de Bens 

A Autoridade Competente de Licitações e Contratos do 7º BEC, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, estabelecida pela Portaria - C Ex Nº 743, de 7 de junho de 2023, tendo em vista o que
determina o Art 18 da Lei Nº 14.133/2021 e as Instruções Normativas Nº 5/2017 da Secretárias de
Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão; Nº 58/22 expedida pela Secretária Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
 Resolve:

Art 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para Aquisição de material de construção,
conforme condições, quantidades e exigências do Edital e seus anexos.
Art 2º Designar os servidores abaixo, do Quadro Permanente desta Organização Militar, para, sob a
presidência do primeiro, constituírem a Equipe de Planejamento da Contratação.

Em consequência:
1. Aos integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação:
a. realizem todas as atividades das etapas de planejamento da contratação, além de acompanhar e apoiar
a fase de selação do fornecedor, quando solicitado pela SALC. A equipe poderá ser requisitado para
diligências e esclarecimento acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da
contratação, entendido como sendo a homologação ou ratificação para contratação;
b. sigam as diretrizes do instrumento de padronização da contratação da AGU e do Roteiro de Processo
Licitatórios Digitas no SPED 3.0;
c. em atendimento das obrigações anteriores, deverão confeccionar e assinar o(s) documento(s):
1) Apresentem DFD aprovada pelo setor requisitante;
2) Estudo Técnico Preliminar - ETP digital;
3) Mapa de Risco digital;
4) Pesquisa de Preços e Relatório da Pesquisa de Preço digital; e
5) Caso se conclua pela viabilidade da contratação, Termo de Referência ou Projeto Básico e Executivo
digital.
2. Estabeleço o prazo de 90 (noventa) dias para a conclusão dos documentos citados.

 (Nota nº 106078, de 25 de fevereiro de 2026, da(o) SALC)

b. DIVERSOS

1) Agente de Contratação (Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio) - Nomeação

Motivado pelo poder-dever das funções de autoridade competente insculpidas no Art. 7º,
concomitantemente, ao § 5º do Art. 8º, ambos ínsitos à Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, designo, a
contar desta publicação, como Pregoeiro, Agente de Contratação e Membros da Equipe de Apoio desta
OM, o(s) seguinte(s) militar(es):
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O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inc
"g", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 d
06, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praç
to, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514
tembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de jun
com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve:

NOMEAR, por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargo
ndante, Chefe ou Diretor das Organizações Militares a seguir relacionadas, os seguintes oficiais:

;

d 10º BIL Mth (J i d F MG) T C l INF (0216467449) DIEGO MAIA MENDONÇA
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teúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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 1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1 O objeto da presente é aquisição de material de construção para atender necessidades do 7º BEC. 

2. INTRODUÇÃO

2.1 A presente Nota Técnica tem por finalidade justificar os critérios utilizados na pesquisa de preços realizada
para subsidiar a estimativa de valores no âmbito do processo licitatório em epígrafe, conforme previsto na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 Nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa de preços constitui etapa obrigatória do
planejamento da contratação e pode ser realizada, dentre outros métodos, com base em dados de contratações
anteriores, conforme abaixo transcrito:

2.2 Art. 23, §1º, II, "a": “A estimativa de preços será obtida por meio de um dos seguintes parâmetros:

[...]
II – utilização de dados de contratações públicas anteriores:

a) painéis de preços ou banco de dados de compras governamentais.”

3.2 Complementarmente, a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 dispõe sobre os procedimentos para a
realização da pesquisa de preços, prevendo, em seu art. 5º, §1º, a necessidade de similaridade entre os objetos e
a obtenção de informações que assegurem a comparabilidade, tais como a modalidade da licitação, o critério de
julgamento e o órgão contratante.
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4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA DOS CRITÉRIOS ADOTADOS

4.1. Critérios para seleção das cotações:

4.1.1 Foram considerados, prioritariamente, os seguintes critérios para a coleta dos preços:

4.1.1.1 Pregões eletrônicos homologados:

Extraídos do Portal de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br), buscando sempre as contratações mais
recentes, de órgãos da administração pública federal, visando garantir maior comparabilidade e
representatividade dos preços de mercado.

4.1.1.2 Critério de menor preço adjudicado:

Dentro das atas de registros de preços e processos licitatórios analisados, foi considerado o valor correspondente
ao , conforme preconiza o art. 5º, inciso I da menor preço efetivamente adjudicado e homologado IN nº 65

, privilegiando sempre os valores mais vantajosos para a Administração./2021

4.1.2 Filtros aplicados nas coletas: Pregão Eletrônico, Menor Preço SRP e Órgão Federal

4.1.2.1 Para dar robustez e confiabilidade ao levantamento, foram aplicados os seguintes filtros:

 4.1.2.1.1 Órgãos da Administração Pública Federal com condições similares de contratação
e  quantitativos próximos aos previstos no Termo de Referência, visando reduzir distorções.

5. TRATAMENTO PARA ITENS COM INSUFICIÊNCIA DE COTAÇÕES

5.1 Nos casos em que não foi possível obter pelo menos três (03) cotações válidas, conforme recomenda o art.
6º da IN nº 65/2021, foi realizada complementação da pesquisa por meio das seguintes fontes adicionais:

5.1.1 Consulta a sites especializados e/ou de fornecedores especializados:
 Utilização de valores disponíveis em sites de referência de mercado, fabricantes e fornecedores5.1.2

consolidados, devidamente registrados no campo específico “Inclusão por site especializado”, garantindo
a rastreabilidade e a comprovação da fonte de informação e no próprio painel de preço.

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA A ADOÇÃO DA METODOLOGIA

6.1 A opção pela presente metodologia baseou-se nos seguintes fundamentos:

6.2.1 Garantia de isonomia e equivalência nas condições comerciais, ao buscar preços obtidos em
licitações públicas, com foco em pregões eletrônicos de órgãos federais.

6.3.2 Atendimento à necessidade de obtenção de preços de mercado representativos, evitando a adoção de
valores referenciais defasados ou não compatíveis com a realidade do setor.

6.4.3 Cumprimento das exigências da IN nº 65/2021, quanto ao número mínimo de cotações e a
necessidade de registrar todas as fontes utilizadas, com justificativa para os casos de exceção.

6.5.4 Observância aos princípios constitucionais da eficiência, economicidade e vantajosidade para a
Administração Pública, conforme determinado na Lei nº 14.133/2021.

7. MEMÓRIA DE CÁLCULO E CONCLUSÃO   

7.1 O preço estimado da contratação entre A Unidade Gestora Gerenciadora e as Unidades Gestoras Participante
é de R$ 180.235,10 (cento e oitenta mil duzentos e trinta e cinco reais e dez centavos, conforme memória de
cálculo abaixo:   

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 69 de 251



Legenda:

Nº Ord INCISO Filtro utilizado para aferição dos preços

1 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

2 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

3 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

4 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

5 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

6 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

7 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal e Estadual.

8 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

9 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal e Estadual.

10 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

11 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

12 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

13 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

14 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

15 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

16 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal
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17 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

18 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

19 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal e estadual.

20 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

21 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

22 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

23 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

24 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

25 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

26 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

27 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

28 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

29 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

30 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

31 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

32 I Filtro Pregão Eletrônico, Menor Preço, Esfera Federal.

9. CONCLUSÃO

9.1 Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a IN SEGES/ME nº 65/2021, certifica-se 
que o preço estimado para a presente contratação é compatível com os praticados no mercado e vantajoso para a 
Administração.
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9.2 Diante do exposto, considera-se que a metodologia de pesquisa de preços adotada atende integralmente aos 
dispositivos legais e normativos vigentes, estando devidamente justificada técnica e juridicamente, de modo a 
assegurar a adequada formação do preço estimado e a lisura do processo de contratação.

10. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

6.1. A presente pesquisa de preços foi conduzida por militares abaixo relacionadas:

Rio Branco/AC, 10 de março de 2026.
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1  DADOS CONTRATUAIS 

 
OS PRINCIPAIS DADOS RELATIVOS AO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
ESTÃO DISPOSTOS NO QUADRO A SEGUIR : 
 

     

EXECUTOR 
   

MINISTÉRIO DA DEFESA – COMANDO DO EXÉRCITO – 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO – DEC 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
               

PLANO DE TRABALHO  PLANO DE TRABALHO Nº 27.158.20.23.09.12.04 

OBRA CONTRATADA 
  
  
  

READEQUAÇÃO DO AERÓDROMO DE SANTA ROSA DO 
PURUS / AC 

DATA BASE DA PROPOSTA Outubro/2019 
DATA DO INÍCIO 01/09/2020 
DATA DO TÉRMINO 01/05/2027 
 
VALOR INICIAL DO
CONTRATO – PI 
 
VALOR 1ª REVISÃO 
 
VALOR 2ª REVISÃO 
 

R$ 38.604.259,99 
 

R$ 5.763.896,28 
 

R$ 7.519.335,69 
 

PERCENTUAL ACRESCIDO (+34,4%) 

1º REAJUSTE (OUT/2020)   R$ 5.890.866,78 

2º REAJUSTE (OUT/2021)   R$ 8.090.590,49 

3º REAJUSTE (OUT/2022)   R$ 6.436.162,40 

4° REAJUSTE (OUT/2023)   R$ 158.463,19 

REEQUILÍBRIO 
ECONOMICO FINANCEIRO   R$ 2.172.756,29 

TOTAL   R$ 74.636.331,10 
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2. HISTÓRICO DA OBRA/CONTRATO 
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2 HISTÓRICO DA OBRA/CONTRATO 

 
A Readequação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus é uma obra militar com a 

finalidade de construir uma Pista de Pouso e Decolagem, Taxiway e Pátio de 

Estacionamento de Aeronaves de concreto armado na cidade de Santa Rosa do Purus. A 

obra será executada pelo 7º BEC e o concedente é o 2º Gpt E. 

Inicialmente, foi confeccionado um Plano de Trabalho (27.158.20.20.09.11.01) 

com orçamento de R$ 38.604.259,99, prazo de 44 meses para a execução da obra com o 

projeto básico realizado pela COMARA. Para que a obra fosse executada seria 

necessário a mobilização dos meios e o transporte de insumos para Santa Rosa do 

Purus. Esse transporte é composto por duas fases, a 1ª fase é o transporte rodoviário de 

Rio Branco até o porto de Manuel Urbano cuja distância são 215 km e a 2ª fase é o 

transporte fluvial do porto de Manuel Urbano até o porto de Santa Rosa do Purus cuja 

distância são 335 km, navegando através do rio Purus. Adotou-se como premissa que o 

7º BEC conseguiria transportar aproximadamente 8.400 toneladas de material 

anualmente, entretanto a experiência obtida no primeiro inverno (nov/20 até abr/21) 

mostrou que a capacidade de transporte é bem menor. Além disso, o traço para a 

realização da pista não foi definido e o traço que está previsto na composição do 

software COMPOR90 está aquém da necessidade. Um outro problema averiguado foi 

no orçamento do projeto do COMPOR90, PLA00076, em que não foi calculado o custo 

horário do equipamento e esse detalhe gerou uma diferença de R$ 806.626,46, 

conforme a planilha em anexo (Diferença Custo Horário). Durante a 2ª RAMO do ano 

de 2021 realizada no 2º Grupamento de Engenharia, levantou-se a possibilidade de 

alterar o projeto do aeródromo, com a finalidade de reduzir a espessura do pavimento de 

concreto e, consequentemente, do transporte fluvial a ser realizado. Com isso, o projeto 

de Readequação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus passou a ser em pavimento de 

concreto armado, o custo dessa solução (Pavimento de Concreto Armado) foi menor 

quando comparado a solução anterior (Pavimento em Concreto Simples), pois o custo 

maior das telas de aço mostrou-se economicamente viável (redução do prazo da obra e 

do transporte fluvial). 

 Devido a essas averiguações fez se necessário a realização de uma Revisão de 

Projeto em Fase de Obras (RPFO). Essa RPFO tem como objetivos principais: ajustar o 
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prazo de execução da obra, ajustar o traço do concreto no COMPOR90 com os 

quantiativos coerentes e ajustar a nova quantidade de transporte fluvial a ser realizado.
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3. ALTERAÇÕES PROPOSTAS NA 2ª RPFO,  
JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS E QUADROS 

 DE SERVIÇOS ALTERADOS 
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7º Batalhão de Engenharia de Construção
 

 
3 ALTERAÇÕES PROPOSTAS NA 2ª RPFO, JUSTIFICATIVAS 

TÉCNICAS E QUADROS DE SERVIÇOS ALTERADOS 

 
 

3.1 TERRAPLENAGEM 
 
 

3.1.1 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1ª 
CATEGORIA – DMT DE 2.000 A 2.500 – CAMINHO DE 
SERVIÇO EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO – COM 
ESCAVADEIRA E CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³. 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

 

3.1.2 DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, LIMPEZA DE ÁREA E 
ESTOCAGEM DO MATERIAL DE LIMPEZA COM ÁRVORES 
DE DIÂMETRO DE ATÉ 0,15 M 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   
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- 

( X ) Quantitativo     

Problema: A área de jazida de material de 1ª categoria prevista inicialmente explorada não 

produziu material suficiente que atendesse aos critérios técnicos exigidos em projeto para 

execução de toda a obra. Dessa forma, foi necessária a exploração de uma área adjacente para 

obtenção de material. 

Alteração Proposta: Aumentar o quantitativo total para 85.655,49 m². 

Memória de cálculo: 25.733,20 m² (Área apropriada jazida antiga) + 34.189,09 m² (Área 

não apropriada da jazida antiga) + 25.733,20 m² (Área da jazida nova) = 85.655,49 m². 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.1.3 DESTOCAMENTO DE ÁRVORES COM DIÂMETRO DE 0,15 A 
0,30 M 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.1.4 DESTOCAMENTO DE ÁRVORES COM DIÂMETRO MAIOR 
QUE 0,30 M 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 
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- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.5 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1ª 
CATEGORIA – DMT DE 1.400 A 1.600 M – CAMINHO DE 
SERVIÇO EM REVESTIMENTO PRIMÁRIO – COM 
ESCAVADEIRA E CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³ 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     

- Problema: Foram executados serviços adicionais que não estavam previsto na memória de 

cálculo original do PTrab. 

Alteração Proposta: Aumentar o quantitativo total para 75.154,41 m³. 

Memória de cálculo: 75.104,43 m³ (Quantitativo original) + 49,98 m³ (Quantitativo não 

apropriado). 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.6 ESPALHAMENTO DE MATERIAL EM BOTA-FORA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   
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(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

 

 

3.1.7 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE DE MATERIAL DE 1ª 
CATEGORIA – DMT DE 50 A 200 M – CAMINHO DE SERVIÇO 
EM LEITO NATURAL – COM ESCAVADEIRA E CAMINHÃO 
BASCULANTE DE 14 M³ 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.8 AREIA EXTRAÍDA COM TRATOR E CARREGADEIRA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 
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- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.9 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
RODOVIA COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.10  REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     
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- Problema: Foram executados serviços adicionais que não estavam previsto na memória de 

cálculo original do PTrab. 

Alteração Proposta: Aumentar o quantitativo total para 47.052,18 m². 

Memória de cálculo: 45.369,54 m² (Quantitativo original) + 1.682,64 m² (Quantitativo não 

apropriado). 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.1.11  COMPACTAÇÃO DE ATERROS A 100% DO PROCTOR 
INTERMEDIÁRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     

- Problema: Foram executados serviços adicionais que não estavam previsto na memória de 

cálculo original do PTrab. 

Alteração Proposta: Aumentar o quantitativo total para 30.709,53 m³. 

Memória de cálculo: 29.943,90 m³ (Quantitativo original) + 765,63 m³ (Quantitativo não 

apropriado). 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.2 PAVIMENTAÇÃO 
 

3.2.1 REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   
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(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 
3.2.2 REGULARIZAÇÃO DE SUBLEITO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.3 BASE DE SOLO-CIMENTO COM 7% DE CIMENTO E 
MISTURA NA PISTA COM MATERIAL DE JAZIDA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     
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- 

(   ) Preço unitário 

- 

 

3.2.4 BASE OU SUB-BASE DE BRITA GRADUADA COM BRITA 
COMERCIAL 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

-  

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.5 IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO (PISTA, TÁXI E 
PÁTIO) 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

-  

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.2.6 IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO (CAMINHO DE 
SERVIÇO) 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.7 IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO (ACESSO AO 
PORTO) 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

 

3.2.8 PAVIMENTO DE CONCRETO COM EQUIPAMENTO FORMA-
TRILHO – AREIA E BRITAS COMERCIAIS 

 

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 130 de 251



                     Exército Brasileiro – Departamento de Engenharia e Construção 
2º Grupamento de Engenharia e Construção

 

 

7º Batalhão de Engenharia de Construção
 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.9 SERRAGEM DE JUNTAS EM PAVIMENTO DE CONCRETO, 
LIMPEZA E ENCHIMENTO COM SELANTE A FRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.10  ARMAÇÃO EM AÇO DE CA-25 – FORNECIMENTO, PREPARO 
E COLOCAÇÃO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 
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- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

( ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.2.11  ARMAÇÃO EM AÇO DE CA-50 – FORNECIMENTO, PREPARO 
E COLOCAÇÃO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     

Problema: Inicialmente, foi previsto na memória de cálculo o quantitativo de Aço CA-50 8 

mm proveniente do suporte das barras de transferência. Porém, tal parcela não foi considerada no 

quantitativo total de Aço CA-50 do Ptrab. 

Alteração proposta: Aumentar o quantitativo de Aço CA-50 em 9.737,15 kg. 

Memória da alteração: O quantitativo inicial de 24.611,54 kg contempla o uso do Aço CA-

50 12,5 mm (4.396,10 kg) e a Treliça H=8 cm (20.215,44 kg), mas não contempla o sistema de 

apoio das barras de transferência, que utiliza Aço CA-50 8 mm (9.737,15 kg). Assim, ao 

acrescentar esse quantitativo previsto na memória de cálculo, obtém-se o valor total de Armação 

CA-50 de 34.348,69 kg. 

 Obs.: Cálculo conforme a planilha ANEXO I – Projeto Executivo. 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.2.12  ARMAÇÃO EM AÇO DE CA-60 – FORNECIMENTO, PREPARO 
E COLOCAÇÃO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

 

(  ) Quantitativo     

 

 

(  ) Preço unitário 

 

 

3.2.13  PAVIMENTO DE CONCRETO COM EQUIPAMENTO FORMA-
TRILHO – AREIA E BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3 DRENAGEM E OBRAS DE ARTE CORRENTE 
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3.3.1 VALETA DE PROTEÇÃO DE ATERROS COM 
REVESRIMENTO DE CONCRETO – VPA 03 – AREIA E BRITAS 
COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.2 CAIXA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM – CLP 04 – AREIA E 
BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.3 CAIXA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM – CLP 05 – AREIA E 
BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 
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b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.4 DESCIDA D’ÁGUA DE ATERROS EM DEGRAUS – DAD 05 – 
AREIA E BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.5 DISSIPADOR DE ENERGIA – DEB 05 – AREIA E PEDRA DE 
MÃO COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.6 BOCA BSTC D = 1,00 M – ESCONSIDADE DE 45º - AREIA E 
BRITAS COMERCIAIS – ALAS ESCONSAS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.7 ASSENTAMENTO DE TUBO D = 100 CM CA-3 COMERCIAL – 
JUNTA RÍGIDA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 
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(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.8 ESCAVAÇÃO MECÂNICA COM REATERRO E 
COMPACTAÇÃO DE VALA EM MATERIAL DE 1ª CATEGORIA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.9 ENCAMINHAMENTO DO DPS 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.3.10  DRENO LONGITUDINAL PROFUNDO – DPS – SANTA ROSA 
DO PURUS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.11  BOCA DE SAÍDA PARA DRENO LONGITUDINAL PROFUNDO 
– BSD 02 – TUBO DE PEAD – AREIA E BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.12  VALETA DE PROTEÇÃO DE CORTES COM REVESTIMENTO 
DE CONCRETO – VPC 03 – AREIA E BRITAS COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 138 de 251



                     Exército Brasileiro – Departamento de Engenharia e Construção 
2º Grupamento de Engenharia e Construção

 

 

7º Batalhão de Engenharia de Construção
 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.13  CANAL TRAPEZOIDAL DE CONCRETO – SZC 01 – AREIA E 
BRITAS COMERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.14  CORPO DE BSTC D = 1,00 M CA1 – AREIA, BRITA E PEDRA 
DE MÃO COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.15  BOCA DE BSTC D = 1,00 M – ESCONSIDADE 0º - AREIA E 
BRITAS COMERCIAIS – ALAS RETAS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.16  CAIXA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM – CLP 01 – AREIA E 
BRITA COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 
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(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.17  CAIXA DE LIGAÇÃO E PASSAGEM – CLP 01 – AREIA E 
BRITA COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.18  CAIXA COLETORA DE SARJETA – CCS 03 – COM GRELHA 
DE CONCRETO – TCC 01 – AREIA E BRITA COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.3.19  DISSIPADOR DE ENERGIA – DEB 01 – AREIA E PEDRA DE 
MÃO COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.20  DISSIPADOR DE ENERGIA – DEB 02 – AREIA E PEDRA DE 
MÃO COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.3.21 DISSIPADOR DE ENERGIA – DEB 03 – AREIA E PEDRA DE 
MÃO COMERCIAIS  

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 
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b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.4 SINALIZAÇÃO 
 

3.4.1 PINTURA DE FAIXA – TINTA BASE ACRÍLICA – ESPESSURA 
DE 0,6 MM 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.5 AQUISIÇÃO DE INSUMO ASFÁLTICO 
 

3.5.1 AQUISIÇÃO DE CM-30 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   
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(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.6 TRANSPORTE MATERIAL BETUMINOSO 
 

3.6.1 TRANSPORTE DE CM-30 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7 TRANSPORTE DE MATERIAIS 
 

3.7.1 TRANSPORTE FLUVIAL 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.1.1 TRANSPORTE FLUVIAL – Execução Direta 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.2 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
RODOVIA PAVIMENTADA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 
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(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.2.1 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
RODOVIA PAVIMENTADA – EXECUÇÃO TERCEIRIZADA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.3 TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA DE 9 T - 
RODOVIA PAVIMENTADA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (  ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.7.3.1 TRANSPORTE COM CAMINHÃO CARROCERIA DE 9 T - 
RODOVIA PAVIMENTADA 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

 

 
3.7.4 TRANSPORTE DE ÁGUA COM CAMINHÃO TANQUE DE 

10.000 L - RODOVIA PAVIMENTADA 
a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

 

(  ) Quantitativo     

      -  

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.5 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
RODOVIA COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 
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a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.6 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 15 T - 
RODOVIA COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.7 TRANSPORTE DE ÁGUA COM CAMINHÃO TANQUE DE 
10.000 L – RODOVIA COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 148 de 251



                     Exército Brasileiro – Departamento de Engenharia e Construção 
2º Grupamento de Engenharia e Construção

 

 

7º Batalhão de Engenharia de Construção
 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.8 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BETONEIRA – RODOVIA 
COM REVESTIMENTO PRIMÁRIO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.9 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE AREIA, BRITA, PEDRA 
DE MÃO OU SOLOS EM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10 M³ - 
CARGA COM CARREGADEIRA E DESCARGA LIVRE 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 
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(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.7.10  CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE MATERIAIS DIVERSOS 
EM CAMINHÃO CARROCERIA COM GUINDAUTO COM 
CAPACIDADE DE 20 T.M 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8 SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
 

3.8.1 REGULARIZAÇÃO DE BOTA-FORA COM ESPALHAMENTO E 
COMPACTAÇÃO 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     
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- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

 

3.8.2 HIDROSSEMEADURA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8.3 REMOÇÃO DE CERCA COM MOURÕES DE CONCRETO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 
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3.8.4 CERCA COM 4 FIOS DE ARAME FARPADO E MOURÃO DE 
CONCRETO DE SEÇÃO QUADRADA DE 11 CM A CADA 2,5 M 
E ESTICADOR DE 15 CM A CADA 50 M – AREIA E BRITA CO 
MERCIAIS 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8.5 AREIA EXTRAÍDA COM ESCAVADEIRA HIDRAÚLICA DE 
LONGO ALCANCE 

 

a. Serviço existente na versão vigente:         (X) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8.6 REGULARIZAÇÃO DO SUBLEITO 
 
 

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 152 de 251



                     Exército Brasileiro – Departamento de Engenharia e Construção 
2º Grupamento de Engenharia e Construção

 

 

7º Batalhão de Engenharia de Construção
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8.7 MANUTENÇÃO DE CAMINHO DE SERVIÇO 
 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.8.8 UMEDECIMENTO DE CAMINHO DE SERVIÇO 
 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.9 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO 
 

3.9.1 MOBILIZAÇÃO / DESMOBILIZAÇÃO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.9.2 TRANSPORTE FLUVIAL 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     
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Problema: O quantitativo total deste item foi dimensionado inicialmente para o término da 

obra em 2024. 

Alteração Proposta: Aumentar o quantitativo total abrangendo o transporte fluvial de 

equipamentos e viaturas de 2025, 2026 e 2027. 

Memória de cálculo: O quantitativo previsto inicialmente foi de 800.617,60 Kg para 44 

meses de obra (que se mostrou compatível com o executado, visto que a apropriação foi esgotada 

no final do prazo previsto), porém com o aditivo de prazo foi aumentado 36 meses no prazo da 

obra, fazendo-se necessário o aumento proporcional deste item, na razão de (80/44), gerando um 

quantitativo total ajustado de 1.455.668,37 Kg. 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.9.3 TRANSPORTE FLUVIAL – EXECUÇÃO DIRETA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.9.4 MOBILIZAÇÃO DE MEIOS PARA SRP 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.10 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

3.10.1  ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

( X ) Quantitativo     

Problema: O Ptrab inicial previa a conclusão da obra em 30 de abril de 2024. No entanto, 

foi realizado o aditivo de prazo para 01 de Maio de 2027. Dessa forma, a quantidade do item 

precisa ser ajustada.  

Alteração proposta: aumentar em 36 meses a quantidade inicial do item. Ou seja, de 44 

meses para 80 meses. 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.11.1  INSTALAÇÃO DO CANTEIRO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 
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( X ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.11.2  TRANSPORTE FLUVIAL 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.11.3  TRANSPORTE FLUVIAL – EXECUÇÃO DIRETA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   (  ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 
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- 

 

3.11 ESTUDOS E PROJETOS 
 

3.12.1 REVISÃO DE PROJETO EXECUTIVO 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(  ) Preço unitário 

- 

 

3.12.2  CONSULTORIA TÉCNICA 
 

a. Serviço existente na versão vigente:         (  ) Sim   (X) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(X) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

Problema: No PTrab inicial foi previsto o item referente à revisão do projeto executivo. No 

entanto, não foi previsto o item para compreender a Consultoria Técnica prestada ao longo da 

obra. 

Alteração proposta: Criar o item Consultoria Técnica. 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(X) Quantitativo     

Problema: O item deve abranger serviços diversos relacionados à Consultoria Técnica como 

visitas técnicas, análises mensais do controle tecnológico, orientações técnicas diversas 

referentes aos aspectos executivos da obra, análise de notas técnicas e dimensionamento de 
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traços. Dessa forma, para cada item foi especificado na memória de cálculo a quantidade de 

horas por unidade, totalizando 301 horas de Consultoria Técnica. 

Alteração proposta: Criar o item Consultoria Técnica com 301 horas de quantitativo. 

Memória de Cálculo: Conforme ANEXO II – Consultoria Técnica. 

(X) Preço unitário 

O preço unitário é o preço do Pregão Eletrônico SRP n° 020/2022 – 7° BEC que estipulou o 

preço de R$ 490,00 por hora, segundo o ANEXO VI – Consultoria Técnica o preço unitário é de 

R$ 4.609,06. 

 
 
3.13 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

 

3.13.1 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
a. Serviço existente na versão vigente:         ( X ) Sim   ( ) Não 

b. Problema verificado / alteração proposta / memória da alteração:   

(  ) Serviço necessário, mas não previsto originalmente 

- 

(  ) Especificação – composição incompatível   

- 

(  ) Quantitativo     

- 

(X) Preço unitário 

 Foi adquirida uma nova Escavadeira no valor de R$ 960.638,77 conforme ordem do 

Escalão Superior após autorização dada pelo Senador Sérgio Petecão, líder da bancada que 

financia a obra. Portanto o Preço Unitário do Item 13.1 aumentou para R$ 2.610.638,77. 
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4. REFLEXO FINANCEIRO 
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4 REFLEXO FINANCEIRO 
 
4.1 REFLEXO FINANCEIRO 
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Obra 

1 READEQUAÇÃO DO AERÓDROMO DE SANTA ROSA DO PURUS~AC 

rO_M _______ ~ Situação da Obra rva_lor _______ ~ 

~l,._B_E_c ______ ~I ~IE_m_An_d_a_m_en_to ____ ~l 165.041 025,75 

Versão 4 - Nº 27 044 20 23 09 12 03 Versão 5 - Nº 27 044 20 24 09 12 04 

N" Valor Nº Valor N" Valor N" Valor 

11 5763896,28 li 1 11 5 393 145,35 11 11 5 763 s96.21 1 j5 11 2 1121sa.29 

N" Valor N" Valor N" Valor 

12 11 7.427.006,09 12 11 7541462,96 1 11 11 5.891 .093,10 

N" Valor Nº Valor 

13 li 5 928 542,80 12 11 • 094 .900,44 

N" Valor Nº Valor 

14 11 -249 084 ,82 13 11 6 442 .533,70 

Nº Valor N" Valor 

15 11 2173260,06 14 li 158.465,23 

Versão, VersãoS ..... Unid Qld Prevista Valor Uni! Orçamento ValorTotal Unid Qld Prevista Valor Uni! Orçamento Valor Total ~ 
1- TERRAPLENAGEM 
1.2- DESMATAMENTO, DESTOCAMENTO, 

LIMPEZA DE âREA E ESTOCAGEM DO 
MATERIAL OE LIMPEZA COM âRVORES OE 
OlâM ETROATé 0,15M M' 25.733.20 0,36 9.263,95 M' 85.655.49 0,36 30.835,98 

1.5- ESCAVAçaO, CARGA E TRANSPORTE OE 
MATERIAL OE 11 CATEGORIA- OMTOE 1.400A 
1.600 M - CAMINHO OE SERVIÇO EM 
REVESTIMENTO PRIMâRIO- COM 
ESCAVADEIRA E CAMINHaO BASCULANTE OE 
14M' M' 75.104,43 5,12 384.534,68 M' 75.154.41 5,12 384.790,58 

1.10- REGULARIZAç.50 DO SUB LEITO M' 45.369.54 1.42 64.424,75 M' 47.052.18 1.42 66.814.10 

1.11 - COMPACTAçaO OE ATERROS A 100% 
00 PROCTOR INTERMEOlâRIO M' 29.943.90 9.37 280.574,34 M' 30.709,53 9.37 287.748,30 

SUBTOTAL 1. 738.573,32 SUBTOTAL 1.769.9&1.5' 

2 - PAVIMENTAçaO 

2.11-ARMAçaO EM AçOCA-50-
FORNECIMENTO, PREPARO E COLOCAçãO KG 24,611.54 8,53 209.936,45 KG 34,348,69 8,53 292.994,33 

SUBTOTAL 11.5U.631,37 SUBTOTAL 11.627.619,2' 

9- MOBILIZAçaO / OESMOBILIZAçaO 

9.2 - TRANSPORTE FLUVIAL kg 800.617,60 0,58 464.358.21 kg 1.455.668,37 0,58 844.287,65 

SUBTOTAL LU3.039,SS SUBTOTAL 1.1122.969,00 

10-ADMINISTRAçaO LOCAL 

10.1 - ADMINISTRAçaO LOCAL mes 44 164,970,99 7,258.723,56 mês 80 164.970,99 13.197.679.20 

SUBTOTAL 7.2511.723,56 SUBTOTAL 13.197.679,20 

12 - ESTUDOS E PROJETOS 

12.1- ELABORAçãO OE PROJETO EXECUTIVO Und 109.000,00 109.000,00 Und 109.000.00 109.000.00 o 
12.2 - ACOMPANHAMENTO TéCNICO o o o Mês 32 4.609.06 147.490.00 

SUBTOTAL 109,000,00 SUBTOTAL 256-'90,00 

13-AQUISlçaO OE EQUIPAMENTOS 

13.1 - AQUISlçãO OE EQUIPAMENTOS VB 1.650.000.00 1.650.000.00 VB 2.610.638.77 2.610.638.77 

SUBTOTAL 1.650.000,00 SUBTOTAL 2.610.6311,77 

TOTAL "-3611.156,27 TOTAL 51.909.619,22 
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2.1. O 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC), sediado em Rio Branco – AC, é
unidade operacional do Exército Brasileiro responsável pela execução de ações de
engenharia militar na região amazônica, com foco em desenvolvimento infraestrutural,
integração regional e apoio à comunidade.

2.2. Suas principais atividades compreendem:

2.2.1. Abertura e manutenção de estradas;
2.2.2. Construção e execução de obras de infraestrutura;
2.2.3 Apoio a instituições parceiras;
2.2.4. Ações sociais e integração regional.

2.3. Para o cumprimento eficaz dessas missões, o 7º BEC necessita de aquisições
periódicas de materiais de construção e ferramentas para serem aplicados, tanto na sede
da unidade quanto em suas dependências e Destacamentos em Santa Rosa do Purus que está
sob sua responsabilidade. A não abertura deste processo implicaria comprometimento das
atividades essenciais, pois a falta de materiais inviabiliza manutenções preventivas e
corretivas, desde a conservação de da estruturas do do 7º BEC até a conclusão de obras
programadas em Santa rosa do Purus.

2.4. Os objetos a serem licitados caracterizam-se como bens e serviços comuns, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no instrumento
convocatório por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º,
inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021.

2.5. A presente licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, com base na
tabela SINAPI para formação da estimativa de preços, atendendo ao disposto legal
aplicável à caracterização dos bens e serviços comuns.

2.6. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) encontra respaldo no Decreto nº
11.462/2023 e na Lei nº 14.133/2021, especificamente para demandas cujos bens ou
serviços tenham necessidade frequente ou permanente, e excepcionalmente nas
contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade, conforme os incisos II e V do
art. 3º do Decreto nº 11.462/2023, com fulcro no art. 78, inciso IV, combinado com o
art. 82, § 1º da Lei nº 14.133/2021.
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4.1. Os materiais serão fornecidos por empresa especializada no ramo, devidamente
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no Termo de
Referência.

4.2 Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende aos requisitos
exigidos na Legislação em vigor, bem como atende às necessidades desta Organização
Militar (OM)no que tange às exigências.

4.3 Referente aos itens solicitados, devem atender um padrão mínimo de qualidade, bem
como a possibilidade de prolongar a vida útil dos mesmos. Os itens referentes a esta
contratação deverão ser entregues pelo fornecedor, ora denominado de contratado de
acordo com as especificações descritas no Termo de Referência.

4.4 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 20 (vinte) dias corridos, pelo
(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

4.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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4.6 Em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as condições
predefinidas.

4.7 O contratado deverá entregar o material no seguinte endereço: Avenida Nações
Unidas, 2100, Bairro 7º BEC, Rio Branco – AC CEP 69.918-093, no seguinte horário: das
09:00hs às 11:00hs e das 13:30hs às 16:00hs de segunda à quinta-feira e das 08:00hs às
11:00hs na sexta-feira.

4.8 O contratado deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e
obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos
equipamentos que serão entregues.

4.9. O contratado deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a
responsabilidade.

4.10 O contratado deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem
solicitados pelo 7º BEC, relacionados com as características dos materiais fornecidos.

4.11 Caso seja necessária averiguação das especificações técnicas dos objetos, a
contratada deverá apresentar catálogos, manuais, folders ou prospectos do objeto no
prazo estipulado pela Contratante.

4.12 O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes
do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus para o 7º BEC.

4.13 O contratado deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de
falhas verificadas, principalmente na hipótese de aquisição do objeto em desacordo com
as condições pactuadas.

4.14. O contratado deverá apresentar garantia mínima para todos os equipamentos e
ferramentas eletroeletrônicas fornecidos, assegurando a substituição, reparo ou
correção de eventuais defeitos de fabricação ou funcionamento, pelo prazo estabelecido
no edital ou, no mínimo, pelo período legal aplicável.

4.15. Os materiais a serem licitados, pelas suas características, não possuem natureza
continuada, vigência comum de 12 meses prevista na Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021. A contratação também requer que o fornecedor exerça práticas de sustentabilidade,
conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis – Advocacia
Geral da União.

5.1. A solução de mercado cuja aquisição se pretende, aquisição de material de
construção por meio da TABELA SINAPI/AC, visando atender às necessidades do 7º Batalhão
de Engenharia-7º BEC bem como o Destacamento Localizado em Santo Rosa do Purus-AC,
enquadra-se, assim, na definição legal de bens comuns, (Conforme art.6º inciso XIII da
Lei 14133/21).

5.2. Portanto, a seleção da empresa que fornecerá o material ao 7ºBEC poderá se dar por
meio de Pregão Eletrônico. No mercado existe a solução proposta, a qual é considerada
viável. Constatou-se existir uma boa oferta no mercado dos materiais pretendidos,
através de mídia especializada, o que garante a participação de diversas empresas e
consequentemente a concorrência.
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6.1. O objeto da futura abertura de pregão, é a escolha da proposta mais vantajosa para
a contratação de empresas para aquisição de materiais consumo/permanentes, visando
cumprir as demandas anuais do 7º BEC, seguindo assim todas as normas, quantidades e
exigências no Termo de Referencia.

6.2. Trata-se de licitação para aquisição de materiais de consumo e permanente, a serem
fornecidos por empresas do ramo específico aos bens em questão, com capacidade técnica
e financeira para atenderem eventuais contratações, sob demanda, de acordo com 12
(doze) meses, necessidades do setor requisitante. A empresa contratada deve efetuar a
entrega dos objetos novos, em perfeitas condições, conforme as especificações,
quantidades e exigências detalhadas no Termo de Referência e seus anexos.

6.3. Forma de Cotação: Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seja, o MAIOR
PERCENTUAL DE DESCONTO oferecido na Tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de Custo e Índices
da Construção Civil,NÃO DESONERADA, vigente na data da confecção da Nota de Empenho

6.4. Após a assinatura da Ata, o valor de referência será o do mês da confecção da Nota de Empenho,
com a aplicação do desconto dado como lance no respectivo pregão.

6.5. Cada item corresponde a um conjunto de Classes da tabela SINAPI/AC: abrangem materiais de
alvenaria como: cimento, areia, brita, blocos, tijolos, argamassas, cal e demais acessórios,
complementos e afins, materiais hidráulicos como: tubos e conexões, louças, aparelhos e metais,
caixas e ralos, registros e válvulas, torneiras, chuveiros e reservatórios e demais acessórios,
complementos e afins, materiais de pintura abrangendo tintas, massas, impermeabilizantes, solventes e
removedores, fundos e seladores, vernizes, silicones, adesivos e colas, pincéis e rolos e demais
acessórios, complementos e afins, materiais de carpintaria e marcenaria como: madeiras, compensados,
barrotes, caibros, tábuas e demais acessórios, complementos e afins, materiais de pisos,
revestimentos e demais acessórios, complementos e afins, materiais de ferro, aço e alumínio
abrangendo tubos, chapas, telhas, arames, telas, vigas, vergalhões e demais acessórios, complementos
e afins, materiais de gesso comum, drywall, pvc, complementos e afins, materiais elétricos abrangendo
iluminação, tomadas, interruptores, disjuntores, cabos e demais acessórios, complementos e afins,
materiais de vidraçaria e granitos, abrangendo vidros para janelas, espelhos, puxadores, colas e
demais acessórios, complementos e afins, materiais de janelas, portas e demais acessórios,
complementos e afins, ferramental em geral e mecânica, hidráulica, elétrica, serralheria,
equipamentos manuais e demais acessórios, complementos e afins.

6.6. Do Valor de Referência:

6.6.1 Para obter-se o custo estimado licitado, atribui-se o valor de R$ 1,00 (um real) a cada
unidade dos itens considerados no presente Certame.

6.6.2 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO do item, obtido por meio
do MAIOR DESCONTO sobre a Tabela SINAPI/AC - Relatório de insumos e composições –
do mês da confecção da Nota de Empenho, desonerada, para o Estado do Acre, durante
a vigência da Ata de Registro de Preço, na vigência do contrato com os valores
atualizados pelo índice.

6.7.  Do pedido do Material:

6.7.1. Primeiramente, o Fiscal da contratação encaminhará planilha de pedido de
orçamento, com descrição do material demandado, à empresa registrada na Ata de
Registro de Preços, a qual responderá à solicitação em até 2 dias úteis,
preenchendo os seguintes campos: marca/modelo do material, código do item na
SINAPI, valor unitário do item na SINAPI, valor unitário do item com desconto.

6.7.2. Após recebimento do orçamento, o Fiscal da contratação deverá conferir a
planilha e solicitar o empenho do material. Caso haja algum erro, a empresa
registrada deverá corrigi-lo em 24 horas.

6.7.3. Sendo decidido pela contratação, o material será empenhado e o Fiscal da
contratação encaminhará o empenho para a contratada, que deverá acusar recebimento
do referido instrumento contratual, em até 1 dia útil.
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6.7.4. A empresa registrada deverá possuir a Tabela SINAPI atualizada e pessoal
habilitado para realizar a devida consulta;

6.7.5. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos , contados do
recebimento da Nota de Empenho conforme solicitação, em remessa única.

6.7.6. O prazo de entrega deverá ser cumprido rigorosamente, em virtude de
influenciar diretamente no cronograma de execução dos serviços de manutenção.
Eventual atraso nas entregas poderá causar prejuízos não só com custos de mão de
obra e locação de equipamentos ociosos, mas também com perdas materiais e humanas.

6.8.  Da Possibilidade de Inclusão de Itens Constantes da Tabela SINAPI

6.8.1. Durante a vigência do presente instrumento, poderão ser utilizados
quaisquer insumos constantes na Tabela SINAPI – Sistema Nacional de Pesquisa de
Custos e Índices da Construção Civil – na versão “não desonerada” referente ao
Estado do Acre, vigente à época da emissão da respectiva Nota de Empenho, desde
que:

a) seja respeitado o percentual de desconto por grupo ofertado e homologado
no Pregão Eletrônico;

b) o item esteja claramente identificado com código e descrição idênticos ou
compatíveis com os publicados na Tabela SINAPI vigente;

c) o valor final resultante da aplicação do desconto ao preço unitário SINAPI
não ultrapasse o limite estimado para o grupo constante do processo;

d) a especificação técnica e a destinação do item estejam relacionadas com as
finalidades previstas neste Termo de Referência, sem desvio de objeto.

6.8.2 Essa previsão visa garantir a economicidade e a vantajosidade da
contratação, bem como ampliar a eficiência administrativa na aquisição de itens
padronizados e praticados no mercado nacional de construção civil, nos termos dos
arts. 5º, 11 e 84 da Lei nº 14.133/2021 e §1º do art. 6º do Decreto nº 11.462/2023.

7.1. Para fins de definição das quantidades estimadas para atendimento à demanda que se
apresenta foram levados em consideração para uma melhor estimativa das quantidades de
materiais a relação enviada pela seção requisitante (Pelotão de Obras) que foi
elaborada juntamente com as seções, com base nos itens abaixo:

7.1.1. Necessidade atual dos equipamentos e Materiais de Construção para atender
as necessidades desta Organização Militar;

7.1.2. O histórico de consumo e compra;

7.2. Diante de todo o exposto, as estimativas de quantidades individualizadas dos
materiais permanentes que se pretende adquirir, que melhor se enquadram as
peculiaridades de atendimento à atual necessidade deste órgão, são as constantes no
Termo de Referência.

7.3. As quantidades estipuladas são razoáveis e compatíveis com a realidade local,
considerando que foram utilizados como parâmetro de orientação os temas comuns ao
ambiente administrativo e operacional.
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8.1 O custo estimado da contratação, considerando a demanda apresentada no presente instrumento é de 
 (Cento e oitenta mil, duzentos e trinta e cinco reais e dez centavos)180.235,10 ,obtido através do

levantamento de preços pormenorizado junto ao Processo Administrativo n64045.000661/2026-49°,
desenvolvido pelo Equipe de Planejamento da Contratação nomeada através do BI Nr 38, de 02/03/2026,
do 7ºBEC

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UN
QTDE
MÁXIMA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Arame galvanizado nº 18, rolo de 1kg, com resistencia de 

traçao 50 kgf/mm.
247711 Kg 175 19,80 3.465,00

2 Arame recozido, 1,24 mm, liso – rolo 1kg. 452807 Kg 300 14,01 4.203,00

3 Arco de serra 12“. 262781 Un 25 20,00 500,00

4
Carro de mão para construção com capacidade para 60 á 65 
litros, caçamba metálica extra forte chapa de 0,9 mm, 

estrutura de cantoneira reforçada, com pneu maciço incluso.
483574 Un 15 169,90 2.548,50

5
Colher pedreiro, material aço sae 1010, tamanho 7 pol, 
material cabo madeira, características adicionais canto 

arredondado.
448858 Un 30 8,60 258,00

6

Colher pedreiro, material aço temperado e revenido, 
tamanho 10 pol, material cabo madeira nobre, 

características adicionais aço sae 1045/1070, haste e 
lâmina inteiriça, oval.

423357 Un 30 9,00 270,00

7
Desempenadeira em aço 25cm x 12cm, lisa com cabo de 

madeira fechado.
448856 Un 35 15,00 525,00

8
Enxada estreita leve com olho de 38 mm e cabo de madeira 

de 150cm, 2,5 libras.
317027 Un 30 42,30 1.269,00

9
Espátula aço inoxidável, cabo de madeira e lâmina de aço 

flexível, largura 10 cm.
442318 Un 15 18,50 277,50

10

Esquadro, tipo fixo, material régua aço, material cabo 
plástico, comprimento régua 8, tipo graduação dupla, tipo 
sistema medição decimal e inglês, escala graduação 0,50 mm 

e 1/64´, aplicação carpintaria.

459435 Un 20 19,65 393,00

11 Linha de nylon para pedreiro medindo 0,80mm x 100m. 262706 Un 40 5,60 224,00

12
Lona plástica, espessura 250 micra, largura 8 metros, 
comprimento 100 metros. Aplicação cobertura proteção. 

Material pvc.
231478 Un 15 496,00 7.440,00

13 Marreta com cabo de madeira ou ferro 1kg. 377500 Un 15 28,71 430,65

14
Pá, material cabo madeira, aplicação construção civil, 
material aço, formato de bico, tamanho 10, comprimento 

cabo 71cm.
470913 Un 25 30,31 757,75

15
Picareta chibanca 4 libras com cabo de madeira de 

aproximadamente 100 cm.
376821 Un 25 76,00 1.900,00

16
Pneu maciço de borracha para carros de mão de 3,25 x 8”, 

com aro de ferro.
442744 Un 35 50,50 1.767,50

17 Prego com cabeça, 1,80 x 27,60 mm (12 x 12). 373306
Pacote
de 1kg

45 16,20 729,00

18 Prego galvanizado com cabeça 3,00 x 62,10 mm (17 x 27). 444582
Pacote
de 1kg

50 15,02 751,00

19 Prego galvanizado com cabeça 3,90 x 82,80 mm (19 x 36). 317909
Pacote
de 1kg

35 13,00 455,00

20 Prego galvanizado tipo telheiro 2,1/2"x10 (18x27) 214458
Pacote
de 1kg

45 18,03 811,35

21 Régua para pedreiro em alumínio com 2 metros. 313933 Un 20 35,83 716,60

22 Régua para pedreiro alumínio  com 3 metros. 373514 Un 20 51,40 1.028,00

23
Trena de bolso de 5m. Graduada em milímetros e polegadas. 

Caixa resistente. Largura da fita de 19mm
393216 Un 30 9,43 282,90

24

Torquês armador, corpo forjado em aço especial, cabeça 
polida, têmpera especial no gume de corte e mandíbulas 

acabamento com pintura eletrostática na cor, comprimento: 
13’’

329229 Un 25 45,24 1.131,00

25
Marreta de 3 kg, material: aço carbono forjado e temperado 
, acabamento superficial: pintura eletrostática , tipo: 
oitavado , material cabo: madeira, medida do cabo: 405 mm

341795 Un 15 74,37 1.115,55
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26
Marreta de 5 kg, material: aço carbono forjado e temperado 
, acabamento superficial: pintura eletrostática , tipo: 
oitavado , material cabo: madeira, medida do cabo: 405 mm

421521 Un 15 131,59 1.973,85

27

Trena métrica feita em corpo de plástico leve e fibra de 
vidro resistente e flexível, com ponta para apoio, argolas 
para auxiliar na fixação da fita na medição e alavanca de 
recolhimento rápido da fita, especificações técnicas: 
comprimento: 50m; largura: 12.5mm; corpo fabricado em 

plástico; fita em fibra de vidro.

484541 Un 15 45,00 675,00

28

Serrote profissional para madeira, com dentes temperados 
de 18”, com cabo em madeira envernizada e lâmina produzida 
em aço; especificações técnicas: material da lâmina do 
serrote: aço; material do cabo do serrote: madeira; 
comprimento de corte do serrote: 18" – 450mm; possui 
dentes temperados; número de dentes por polegada: 6; 

dureza dos dentes: 55hrc

312497 Un 15 24,13 361,95

29

Saco de ráfia 60cm x 90cm – para entulho; cimento; areia; 
pedra; ração; grãos; fertilizantes; sementes; cereais, 

medidas aproximadas: 60cm x 90cm, largura: 60 centímetros, 
comprimento: 90 centímetros (cada), material: fibras 

têxteis (polipropileno), suporta 50kg

344828 Un 2500 2,20 5.500,00

30
Compensado Madeira Material: Virola , Comprimento: 2,20 M, 
Largura: 1,10 M, Espessura: 12 MM, Aplicação: Fabricação 

De Peças E Construção Civil
450503 Folha 250 114,90 28.725,00

31 Folha compensado , espessura 12mm , dimensão 2,20x1,60m 238088 Folha 250 130,00 32.500,00

32 Folha compensado , espessura 15mm , dimensão 2,20x1,60m 336851 Folha 250 309,00 77.250,00

Valor estimado para contratação 180.235,10

8.2 Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações:

8.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados.

8.2.3 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação.

8.2.4 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

9.1. Em regra, o objeto deverá ser dividido em tantas parcelas quantas se comprovarem
técnica e economicamente viáveis, conforme disposições estabelecidas na alínea b,

 procedendo-se à licitação com vistas aoinciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, 
melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da
competitividade sem perda da economia de escala (Súmula 247 do TCU).

9.2. O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por item,
sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o
conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla
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participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas.

9.3. O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no
momento, motivações para a não adoção do parcelamento do objeto em itens.

10.1. Destaca-se que não se faz necessária a realização de demais contratações
correlatas e ou interdependentes ao objeto pretendido, nem há pretensão de realizar
contratações futuras para que o objetivo desta contratação seja atingido, razão pela
qual este item não será considerado no planejamento.

11.1. A contratação objeto do presente Estudo Técnico Preliminar está em consonância
com o Planejamento Estratégico desta Organização Militar. Este alinhamento é essencial
para assegurar que as aquisições realizadas pela instituição contribuam diretamente
para seus objetivos estratégicos, promovendo a eficiência, a economicidade e a
transparência na gestão dos recursos públicos.

11.2. A aquisição planejada desses objetos também evidencia uma gestão eficiente dos
recursos institucionais, otimizando os investimentos públicos e promovendo
padronização, economia de escala e racionalização de gastos. Essa abordagem evita
aquisições pontuais e fragmentadas, garantindo maior controle e qualidade dos itens
adquiridos.

11.3. Por fim, a presente demanda está prevista no Plano de Contratações Anual 2026,
conforme disposto no art. 6º do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, e está
devidamente registrada no sistema PGC. Tal previsão demonstra que a ação resulta de
planejamento antecipado, baseado em diagnóstico institucional e nas necessidades
concretas do 7º Batalhão de Engenharia de Construção - 7º BEC, reforçando o compromisso
desta OM com uma gestão pública responsável e estratégica.

12.1. A presente contratação para aquisição de materiais de construção visa
proporcionar benefícios institucionais, operacionais, econômicos e estratégicos ao 7º
Batalhão de Engenharia de Construção no que diz respeito a manutenção das instalações e
PNR sob responsabilidade desta OM, especialmente no contexto das obras na executadas no
município de Santa Rosa do Purus-AC.

Benefícios Institucionais

12.2. Conformidade com a Lei nº 14.133/2021, assegurando estimativas de preços
fundamentadas em sistema oficial amplamente reconhecido;

12.3. Fortalecimento da governança e do planejamento das contratações públicas;

12.4. Redução de riscos de sobrepreço e superfaturamento;

12.5. Mitigação de apontamentos por órgãos de controle interno e externo.

Benefícios Econômicos

12.6. Padronização das composições de custos e insumos;

Benefícios Operacionais
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12.7. Maior previsibilidade orçamentária;

12.8. Otimização do emprego dos recursos públicos;

12.9. Redução de distorções em razão de flutuações locais de mercado.

Benefícios Estratégicos (Obra em Santa Rosa do Purus-AC)

12.10. Considerando que Santa Rosa do Purus-AC apresenta:

12.10.1 Logística predominantemente fluvial e aérea;

12.10.2 Dificuldades de abastecimento;

12.10.3. Elevado custo de transporte de insumos;

12.10.4. Planejamento antecipado de aquisição e transporte de materiais;

14.10.5. Redução de risco de descontinuidade da obra;

12.10.6. Garantia de aplicação eficiente dos recursos descentralizados;

12.10.7. Cumprimento das metas institucionais do Exército Brasileiro no apoio ao
desenvolvimento regional.

Benefícios à Administração Pública

12.11. Transparência na formação do preço estimado;

12.12. Rastreabilidade dos custos;

12.13. Segurança jurídica ao gestor;

12.14. Adequação às boas práticas de contratação pública.

13.1. Visando a correta execução do contrato, a Administração deverá executar
minimamente as seguintes ações e ou providências:

13.1.1. Determinar que cada seção demandante designe um militar, conforme a
relação de necessidades previamente apresentada, para prestar apoio técnico à
Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) durante a fase de aceitação e
habilitação do certame, tendo em vista que tais militares participaram do
levantamento das demandas e detêm o conhecimento técnico necessário para subsidiar
a análise, considerando que  a Equipe de Planejamento da Contratação e a SALC não
possui em seu quadro pessoal com formação específica para essa finalidade.

13.1.2. Providenciar, após a contratação, a designação de servidores com perfil
adequado para fiscalização de cada contrato especificando, claramente, as
atribuições e responsabilidades de cada partícipe, de acordo com o estabelecido
pela Lei n.° 14.133/2021, realizando, se necessário, um vento de capacitação para
deslindar as particularidades da contratação.

13.1.3. Acompanhar rigorosamente as ações previstas na contratação apresentados
para a realização das adequações e melhorias no objeto a ser contratado.

13.1.4. Garantir que os recursos orçamentários-financeiros necessários para a
execução do objeto estejam disponíveis e adequadamente alocados no orçamento.

13.1.5. Identificar os principais riscos associados à execução do objeto e
desenvolver planos de contingência para lidar com eventuais imprevistos.
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14.1. Espera-se que esta contratação não incorra em impactos ambientais, tendo em vista
a natureza dos materiais e a sua utilização. Salienta-se apenas que os órgãos devem
dispor adequadamente os resíduos provados pela manutenção e reparos que usarem estes
itens, já que, em sua grande maioria, não são biodegradáveis.

14.2. A aquisição em si não gera impactos ambientais diretamente, não sendo necessárias
medidas para sanar qualquer risco ambiental que porventura possa existir. Porém, foram
adotadas medidas no sentido de se adquirir produtos com materiais sustentáveis,
conforme a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010.

14.3. A contratação requer que a contratante e a contratada exerçam práticas de
sustentabilidade, conforme disposto e orientado no Guia Nacional de Licitações
Sustentáveis – Advocacia-Geral da União para os itens que são afetos a esta
contratação. Os impactos ambientais levantados e respectivas medidas de tratamento
estão melhor descritos no Termo de Referência. 

14.4. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, serão
observados os critérios elencados na Instrução Normativa n° 1, de 19 de janeiro de
2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão: Que as embalagens e produtos dos materiais no todo ou
em parte, sejam utilizados produtos atóxico e biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-
1 e 15448-2.

14.5. Em nenhuma hipótese eles serão descartados em locais que não sejam os
identificados na legislação em vigor.

Diante das informações apresentadas neste estudo, e considerando a natureza comum dos 
bens, a adequação da descrição dos itens, a localização geográfica do 7º Batalhão de 
Engenharia de Construção e a existência de fornecedores aptos a atender à demanda, 
conclui-se que há viabilidade técnica e econômica para a aquisição de materiais de 
construção, mediante a realização de Pregão, na forma eletrônica, utilizando o Sistema 
de Registro de Preços (SRP).
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(Processo Administrativo n° 64045.000661/2026-49)

TERMO DE REFERÊNCIA

1.     CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material para manutenção de bens imóveis e ferramental para atender
as necessidades do 7º Batalhão de Engenharia de Construção, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto ou as unidades de
fornecimento descritas no sistema eletrônico e as especificações ou as unidades
de fornecimento constantes neste termo, o licitante deverá considerar as deste
instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de  contados do recebimento60 (sessenta) dias
da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual, com
prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade demandada,
recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o
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contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do material, novo
contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que expire o prazo de
validade da Ata.

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual ,2026
conforme detalhamento a seguir:

a. ID PCA NO PNCP:

b. data da Publicação no PNCP:

c. Id do item no PCA:

d. Classe Grupo:

e.Identificador da futura Contratação:

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

Sustentabilidade 

4.1. Não de aplica neste certame

Indicação de marcas ou modelos

4.2 Não se aplica.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3 Não se aplica.

Da exigência de carta de solidariedade

4.4 Não é o caso

Subcontratação

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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Garantia da contratação             

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Condições de Entrega

5.1. Para os itens previstos no item 1.1.1. deste Termo de Referência desta Unidade
Gestora o prazo de entrega na Unidade Gerenciadora 160001 - 7º Batalhão de Engenharia
de Construção - 7º BEC, de maneira integral dos bens é de 20 (vinte) dias, contados a
partir do recebimento da Nota de Empenho, em remessa única, conforme a quantidade
empenhada, no seguinte endereço na Avenida Nações Unidas, 2100, Bairro 7º BEC, Rio
Branco - AC, CEP 69.918-093, segunda a quinta-feira às 09:15 às 11:30 e 13:00 às 16:00
e sextas-feiras das 08:00h às 11:30hs.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor), se for o caso.

5.3. Durante o período de garantia, a contratada deverá realizar, sem ônus, a
substituição ou reparo de quaisquer peças  defeituosas.

5.4. Deverá ser indicado um ponto de assistência técnica autorizada com endereço,
telefone e e-mail.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização
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6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas
e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade
do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade.

Gestor do Contrato

6.15. Cabe ao gestor do contrato:

6.15.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
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6.15.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
com competência para tal, conforme o caso.

6.15.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato.

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.

c) Der causa à inexecução total do contrato.

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado.

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato.

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato.

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

7.2.1. , quando o Contratado der causa à inexecução parcial doAdvertência
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
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7.2.2. , quando praticadas as condutas descritasImpedimento de licitar e contratar
nas alíneas  do subitem acima, sempre que não se justificar a“b”, “c” e “d”
imposição de penalidade mais grave.

7.2.3.  para licitar e contratar, quando praticadas asDeclaração de inidoneidade
condutas descritas nas alíneas  do subitem acima, bem como nas“e”, “f”, “g” e “h”
alíneas , que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.“b”, “c” e “d”

7.2.4. :Multa

7.2.4.1. , para as infrações descritas no item , de 0,5% (zeroMoratória “d”
cinco Moratória por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias.

7.2.4.2. de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atrasoMoratória 
Moratória de 0,07% injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

7.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

7.2.4.3. , para as infrações descritas acima alíneas " a “” deCompensatória
Compensatória "  0,5% (zero cinco por cento) a 15% (quinze por cento) doe" "h"
valor da contratação.

7.2.4.4. , para a inexecução total do contrato prevista acima naCompensatória
Compensatória alínea , de 20% (vinte por cento) a 25% (vinte e cinco por“c”
cento) do valor da contratação.

7.2.4.5. , para a infração descrita acima na alínea , de 10%Compensatória “b”
(dez Compensatória b por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da
contratação.

7.2.4.6. , em substituição à multa moratória para a infraçãoCompensatória
descrita acima na alínea , de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento)“d”
do valor da contratação.

7.2.4.7. , para a infração descrita acima na alínea , de 0,5%Compensatória “a”
(zero cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação,
ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis nessa alínea:

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta
comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação
de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto.

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante.

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

Recebimento
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência
e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de , a05 (cinco) dias
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o
funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o
recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de
dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
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valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

8.12.1. O prazo de validade.

8.12.2. A data da emissão.

8.12.3. Os dados do contrato e do órgão contratante.

8.12.4. Os período respectivo de execução do contrato.

8.12.5. O valor a pagar.

8.12.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas.

8.15.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação
/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao Contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados
dafinalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, de correção monetária de correção monetária. Forma de pagamento

8.22. pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de Crédito

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.27.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento
de todas as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,
conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de
maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado
à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que
continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução
Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.
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Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado, em 05/08/2025).

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.31 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade , sob a forma , com adoção do critério de julgamento peloPREGÃO ELETRÔNICA
Menor Preço, , nos termos do Art. 75, inciso II da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será integral.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.3 Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de
julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de itens, o critério de
aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1 Valores unitários: conforme tabela constante no item 1.1.1 deste Termo de
Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
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9.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

9.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

9.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020.

9.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores.

9.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso.

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral
da Fazenda Nacional.

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual.

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Disposições gerais sobre habilitação

9.22. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura9.23. 
do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas

9.24. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.25. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.26. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.1. O custo estimado total da contratação da Unidade Gestora Gerenciadora e as
Unidades Gestoras Participante, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$
180.325,10 ( cento e oitenta mil duzentos e trinta e cinco reais e dez centavos apostos
na tabela contida no item 1.1.
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10.2. Em caso de Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes
situações:

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados.

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contratação.

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 195 de 251



11.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como
sigilosas [exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o
julgamento das propostas. 

Rio Branco, AC, 2 de março de 2026.

                           

         Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de
obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, independentemente do
valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (Cinco)dias úteis, contados à partir da data de
sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente ao contrato nota de empenho
/carta Contrato/autorização, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento
de que:

1.3.1. referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as
disposições da Lei nº 14.133/2021.

1.3.2. o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital do
Pregão Eletrônico 90002/2025, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme
Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual, com prazo de
vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade demandada, recebimento,
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verificação da conformidade e pagamento. Executado o objeto, o contrato se extinguirá.
Quando surgir nova necessidade do material, novo contrato será celebrado, e assim
sucessivamente, até que expire o prazo de validade da Ata.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante: 3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações
assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos.

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total
ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas.

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado.

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e
neste Anexo.

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência.

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado.

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 30 (trinta)dias úteis, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômicofinanceiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e
deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o
caso.

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor.
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4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor
contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados.

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.

4.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da
União.

4.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do Contratado.

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF.

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e
não poderá onerar o objeto da contratação.

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou
para qualificação na contratação direta.

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação.
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4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas.

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da
execução do objeto.

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,
da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual
ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

5.9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

5.9.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
objeto.

5.9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

5.10. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

5.10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

5.10.3. Indenizações e multas.

5.11. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

5.12. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão
contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES
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7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal do Paraná, Subseção Judiciária de Ponta
Grossa, para dirimir os litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

] TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara
que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital e Termo
de Referência a que se refere o , bem como que sePregão Eletrônico nº   /2026
responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e
documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF, ........ de ................... de 20.... .

__________________________________________ (Nome e Cargo do Representante Legal)
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7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7º BEC

PREGÃO ELETRÔNICO 90002/2026

CONTRATANTE/GERENCIADOR (160001) 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE
CONSTRUÇÃO

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E FERRAMENTAL

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 180.325,10 (CENTO E OITENTA MIL
TREZENTOS E VINTE E CINCO REAIS E DEZ CENTAVOS

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: DIA 0  DE ABRIL DE 2026 às 10:
h00min  (HORÁRIO DE BRASÍLIA)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO - MENOR PREÇO POR ITEM
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MODO DE DISPUTA - FECHADO E ABERTO

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS - SIM

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM - NÃO

O DA DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO BATALHÃO BARÃO DO R

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/2026

(Processo Administrativo n° 64045.000661/2026-49)

Torna-se público que o , por meio da 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
Seção de Aquisição Licitação e Contratos, sediado à Avenida Nações Unidas,
2100, Bairro 7º BEC, CEP 69918-093, Rio Branco, Acre,  realizará licitação,
para registro de preços, na modalidade , na formaPREGÃO ELETRÔNICO
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto
nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

quisição de material de construção e1.1. O objeto da presente licitação é a
ferramental para atender as necessidades do 7º BEC na Readequação e
Ampliação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus-AC. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo
de Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em
quantos itens forem de seu interesse.

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e
no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento
no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento
das propostas.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

3.6. Esta licitação e de participação é exclusiva a microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

3.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16
da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:

3.9.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)
anexo(s).

3.9.2. Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto
da licitação.

3.9.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente.
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3.9.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

3.9.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários.

3.9.6 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta.

3.9.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.9.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

3.9.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores
à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

3.9.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, atuando nessa condição.

3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133, de 2021.

3.11. O impedimento de que trata o item 3.9.6 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor
dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.9.4 e 3.9.5 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
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execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

3.14. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa
física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

3.16. A vedação de que trata o item 3.10 estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter
sigiloso.

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento.

5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo
estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto
nos itens 9.1.1 e 9.13.2 deste Edital.

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo
próprio do sistema, que:
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5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório.

5.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

5.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal.

5.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou
serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de
margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso,
para usufruir do benefício.

5.7. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de
2011, as propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em
vigor, nos termos da Lei nº 14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de
apresentação da proposta.

5.7.1. A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser
revisto, nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de
2021, após efetiva majoração das alíquotas, conforme regime de
transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da Lei nº 12.546, de 2011, com a
redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024.

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item.
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5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.[A3] 

5.9. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa
jurídica:

5.9.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica.

5.9.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de
pessoa jurídica com sede no exterior.

5.9.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como
empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento
jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 3º da referida lei.

5.9.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento)
do capital de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº
123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de
que trata o inciso II do art. 3º da referida lei.

5.9.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra
pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei.

5.9.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo.

5.9.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica.

5.9.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito,
financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou
de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa
de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de
previdência complementar.

5.9.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5
(cinco) anos-calendário anteriores.

5.9.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.9.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o
contratante do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e
habitualidade.

5.10. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve
programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da
Portaria Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus
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ao benefício do critério de desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV,
da lei n. 14.133, de 2021.

5.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4, 5.8 ou
5.10  sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021,
e neste Edital.

5.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese
de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após
os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a
fase de envio de lances.

5.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante
poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto
máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. e

5.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o
valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o
subitem acima. 

5.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, sendo vedado:

5.16.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no
sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

5.16.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
maior desconto. 

5.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo
parametrizado na forma do item 5.15 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

5.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar
as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
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5.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para
imediato bloqueio de acesso.

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item. (com duas casas decimais Ex: 12,25).

6.1.2. Marca. (somente uma marca).

6.1.3. Fabricante. 

6.1.4. Devendo respeitar o mínimo de 100% do total de itens solicitados do total
de itens solicitados.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação
adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas
pela empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração
Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS
dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por
outro meio hábil .

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência
/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a  dias  a contar90 (noventa) ,
da data de sua apresentação. 

6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.12. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem
respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico.
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6.13. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de
Referência/Projeto Básico.

6.14. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização
pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição. ou condenação
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

7.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão
pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos
de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a
abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou
percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 0,10 (dez
centavos). 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado,
no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações. 
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7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de
classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e
do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o
caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão
convocados para apresentar lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de
disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema
abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de
disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores
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àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.13.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições
definidas no item 7.13, poderão os licitantes que apresentaram as
três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

7.13.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

7.13.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o
subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.13.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

7.13.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à
proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco
por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

7.13.7. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes
serão convocados para apresentar lances intermediários. 

7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão,
no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.
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7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos
§§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de
preferência, apenas poderão se valer do critério de desempate
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as
propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também
fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto
nº 8538, de 2015.

7.21.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no
preço ofertado pela fornecedora classificada em primeiro lugar em
razão da aplicação da margem de preferência.

7.21.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por
cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por
cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas empatadas
com a primeira colocada.

7.21.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem
anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

7.21.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez
por cento), caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco
por cento), caso se trate de um pregão, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

7.21.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.21.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior
fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
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no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta
ordem:

7.23.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados
poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação.

7.23.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes,
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei.

7.23.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº
11.430, de 2023, e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17
de setembro de 2025.

7.23.4. Declaração do licitante de que desenvolve programa de
integridade, conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria
Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de setembro de 2025.

7.24. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

7.24.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do
Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que
este se localize.

7.24.2. Empresas brasileiras.

7.24.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País.

7.24.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.25. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a
escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
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/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

7.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes,
segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido
pela Administração.

7.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo
ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.26.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os
licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.

7.26.4. O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao
licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados. 

7.26.5. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.27. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.10 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

8.1.1. Sicaf. 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

8.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de
Contas da União.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da
empresa licitante.

8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº
8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio
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majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12
da citada lei.

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos
pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a
uma eventual desclassificação.

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

8.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.

8.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da
aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação
/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.6.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos
requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da
margem de preferência.

8.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 29 a 35 da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.8.1. Contiver vícios insanáveis.

8.8.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência/Projeto Básico.

8.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação.

8.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 217 de 251



8.8.5. No cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos
no Termo de Referência.

8.10.6. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

8.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado
pela Administração.

8.10. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será
considerada após diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que
comprove:

8.10.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta. e

8.10.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta.

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto
em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob
pena de não aceitação da proposta.

8.12.1. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela
Administração como referência, ou não estiver contida na faixa
referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade.

8.12.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas
daquela estabelecida pela Administração como referência, desde que não
alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais
vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de
produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.12.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica
da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução
do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do
serviço.

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação.

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 218 de 251



8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de
solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato,
no caso de licitante revendedor ou distribuidor, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta.

8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de
amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la,
conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega,
sem justificativa aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for
(em) aceita(s), o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de
Referência.

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto
da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica,
fiscal, social e trabalhista e econômico-nanceira, poderá ser
substituída pelo registro cadastral no Sicaf.

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não
funcione no País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

É vedada a participação de consórcio de empresas, ausência de consórcio9.4. 
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade técnica e/ou de relevante vulto, em que
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de
habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar
o número de participantes, admite a formação de consórcio, resta claro que
não é o caso da licitação em questão. (Acordão 1094/2004-TCU-Plenário).

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
apresentados em original ou por cópia.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública,
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133, de 2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas específicas.

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por
ele abrangidos.
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9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

9.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.13.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formatocontemplados no 

digital, no prazo de 2 (duas), prorrogável por igual período, contado
da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

9.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e
no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro
de 2022.

9.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

9.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do
Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

9.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à
regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

9.15. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item
9.13.1, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro
/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou
a complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

s,  , para:licitante em até 2 (duas) horas

9.15.1. A aferição das condições de habilitação do licitante, desde que
decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
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9.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a
data de recebimento das propostas;

9.15.3. Suprimento da ausência de documento de cunho declaratório
emitido unilateralmente pelo licitante;

9.15.4. Suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho
declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de
presunção de veracidade e fé pública.

9.16. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua
inabilitação.

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e
sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e
classificação.

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação,
o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 9.13.1.

9.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

9.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação.

9.21. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco)  contados adias úteis,
partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou
instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente,
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a Administração poderá: a) encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado

 dias úteis, a contar da data de seue devolvido no prazo de 8 (oito)
recebimento. b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para
que seja assinado digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis. ou c) outro meio
eletrônico, assegurado o prazo de di8 (oito) as úteis para resposta após
recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas
neste Edital.

10.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece
os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma
Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

Termo de10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no 
Referência.

10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal –
Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

10.7.1. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo
para a contratação.

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado
terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 223 de 251



11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do
fornecedor convocado, desde que:

11.2.1. A solicitação seja devidamente justificada e apresentada
dentro do prazo. 

11.2.2. A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura
digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de
Referência/Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado
no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a
contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e
poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, ser renovado o PODERÁ 
. quantitativo originalmente registrado

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de
anexo, o registro:

12.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação e
excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº
14.133, de 2021. 
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12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos
licitantes ou fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem
classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou
fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta
original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro
de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, ou

12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou
do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art.
29 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na
forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original
para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos
licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação,
quando frustrada a negociação de melhor condição.

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da
licitação, observará o disposto no .art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021

13.2. O prazo recursal é , contados da data dede 3 (três) dias úteis
intimação ou de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada
imediatamente, sob pena de preclusão.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 225 de 251



13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não
será inferior a 10 (dez) minutos.

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação
ou inabilitação.

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º
, o prazo para apresentação dasdo art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021

razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou
proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso paraprazo de 3 (três) dias úteis
a autoridade superior, a qual deverá proferi sua decisão no prazo de 10

, contado do recebimento dos autos.(dez) dias úteis

13.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes , contados da data da intimaçãoserá de 3 (três) dias úteis
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

13.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
licita7bec17@gmail.com.interessados no sítio eletrônico 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que,
com dolo ou culpa:

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro
/Agente de Contratação/Comissão durante o certame.

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance
ofertado ou após a negociação.
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14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível.

14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a
etapa competitiva.

14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra.

14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificações do edital.

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta.

14.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração.

14.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação.

14.1.5. Fraudar a licitação.

14.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

14.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei,

14.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento,

14.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

14.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos da licitação,

14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
2013.

14.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
2013

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após
regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. Advertência.

14.2.2. Multa.

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
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promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida,

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto,

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes,

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública,

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a
contar da comunicação oficial. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5,
14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos
itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das
infrações dispostas nos itens 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2,
14.1.3 e 14.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no .art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata
de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.4,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
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penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução

.Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser
conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir. 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as
notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail
informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no
Sicaf.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por
irregularidade na aplicação da , devendo protocolar oLei nº 14.133, de 2021
pedido antes da data da abertura do certame.até 3 (três) dias úteis 
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15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao
último dia útil anterior à data da abertura do certame.

15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por
forma eletrônica, pelos seguintes meios:  

15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos
do processo de licitação.

15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
licita7bec17@gmail.com.

Este documento é peça do processo 64045.000661/2026-49 Pág 230 de 251



16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

16.11.1. Anexo - Termo de Referência;

16.11.1.1. Anexo ao Termo de Referência - Estudo Técnico Preliminar.

16.11.1.2. Anexo ao Termo de Referência - Regras documentos 
substitutivo ao Contrato.

16.11.1.3. Anexo ao Termo de Referência - Termo de Ciência e 
concordância;

16.11.1.4. Anexo ao Edital - Minuta de Termo de Contrato.

16.11.1.5. Anexo ao Edital – Minuta de Ata de Registro de Preços.

Rio Branco, Acre,  16 de março de 226
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DEFESA EXÉRCITO BRASILEIRO 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO BATALHÃO BARÃ

O 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO – 7º BEC, Organização Militar do
Exército Brasileiro, com sede no(a) Avenida Nações Unidas, nº 2.100, Bairro
7º BEC, CEP: 69.918-093, na cidade de Rio Branco-Acre, Avenida Nações
Unidas, nº 2.100, Bairro 7º BEC, CEP: 69.918-093, inscrito(a) no CNPJ/MF sob
o nº 07.552.636/0001-95, neste ato representado(a) pelo(a) Comandante do 7º
BEC, o Sr. Tenente Coronel  – Ordenador de
Despesas do 7º BEC, nomeado(a) pela Portaria Cmt Ex nº 618, de 22 de maio de
2025,publicada no D.O.U.nº 96, de 23 de maio de 2025, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nº
xxxxx/2026, processo administrativo n.º 64045.000410/2026-64 registrar os
preços da UASG 160001 empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo
com a classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei nº 14.133, de1º de abril de 2021, no Decreto n.º
11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual
aquisição de insumos (material de construção) a serem empregados na(s) obra
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(s) de Readequação e Ampliação do Aeródromo de Santa Rosa do Purus-AC.,
especificados nos itens 1.1. do Termo de Referência, anexo do edital de 
licitação  n.º /2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

2.1. O preço registrado , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas
de cada item , fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as
que seguem:

Fornecedor:  

Endereço:

Contato:

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO UN MARCA MODELO
QTDE
MIN

QTDE
MAX

VALOR
UNITARIO

PRAZO
GARANTIA
/VALIDADE

        

        

        

        

2.2.    A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata.

3.1. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços.

4.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados
os seguintes requisitos:

4.2.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público.

4.2.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.
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4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado
o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços.

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1..1. Em caso de prorrogação da ata, ser renovado o quantitativoPODERÁ 
originalmente registrado.
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5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela.  

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais
aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação. 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes
ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital. 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
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de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário. ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.2. m caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação; 
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6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração,
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize
o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praticados pelo mercado.
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.2.6.O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que7

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos
ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto
nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,
§ 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do
caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços,
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada
a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos
26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente  após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de
2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao
Edital.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor
(s) registrado(s)

Anexo 

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os
itens com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor:  

Endereço:

Contato:

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO UN MARCA MODELO
QTDE
MIN

QTDE
MAX

VALOR
UNITARIO

PRAZO
GARANTIA
/VALIDADE

         

         

         

         

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

Fornecedor:  

Endereço:

Contato:

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO UN MARCA MODELO
QTDE
MIN

QTDE
MAX

VALOR
UNITARIO

PRAZO
GARANTIA
/VALIDADE
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. / -(Processo Administrativo n° xxxxx xxxxxx xxxx xx)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº / , QUE FAZEM ENTRExx xxxx
SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)
.......................................................

A por intermédio do7º Batalhão de Engenharia de Construção, com sede na AvenidaUnião, 
Nações Unidas, 2100, Bairro 7º BEC, 69.918-093, Rio Branco, Acre, na cidade de /[cidade]

, inscrito(a) no CNPJ sob o nº , neste ato representado(a) pelo(a) [UF] [CNPJ] [cargo e
, nomeado(a) pela Portaria nº , de  de  de , publicada no DOU de nome] XX [dia] [mês] [ano]
 de  de , portador da Matrícula Funcional nº , doravante[dia] [mês] [ano] [nº matrícula]

denominado CONTRATANTE, e o(a)  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº [CONTRATADO], [CNPJ],
sediado(a) na , na cidade de / , doravante designado CONTRATADO,[endereço] [cidade] [UF]
neste ato representado(a) por , conforme [nome e função no CONTRATADO] [atos

 tendo em vista o queconstitutivos da empresa]  [procuração apresentada nos autos], OU
consta no Processo nº . / -  e em observância às disposições da Lei nºxxxxx xxxxxx xxxx xx
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do(a)  nº  mediante as Pregão Eletrônico  XX/XXXX,
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de insumos (material de construção)
 a serem empregados na(s) obra(s) de Readequação e Ampliação do Aeródromo de Santa Rosa
do Purus-AC., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM
DO TR

ESPECIFICAÇÃO UN QTDE
MAX

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

     

     

     

     

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência.

1.3.2. O Edital da Licitação.

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO.

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  contados da assinatura do,
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, bem como à
inexistência de registros no Cadastro Informativo de créditos não quitados do
setor público federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

2.5. Contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4.1.  As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

5.1. O valor total da contratação é de R$  ( ).xxxxxx xxxxxxxxx

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
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6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de
acordo com o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções,
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total
ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele
propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no
Termo de Referência.

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
CONTRATADO;

8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período. 

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

às9.2. Atender  determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosautoridade superior e .

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados. 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos:

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social.

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União.

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO.

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF. e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não
poderá onerar o objeto do contrato.

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para
qualificação na contratação direta.

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas.

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
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9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

9.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.26. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua
observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização,
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.
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10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, .assegurados o contraditório e a ampla defesa

13.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser13.4. Se a 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.5.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.

13.752. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

13.5.3. Das indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

13.7. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.7.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria. e

13.7.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados
à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021,
reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do
contrato.
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13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau.

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

I) Gestão/unidade: [...].

II) Fonte de recursos: [...].

III) Programa de trabalho: [...].

IV) Elemento de despesa: [...]. 

V) Plano interno: [...]. 

VI) Nota de empenho: [...].
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16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,  da Lei n.ºcaput,
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em XXXXX, Seção Judiciária de Rio Branco -
Acre para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de
2021.

Rio Branco, Acre, xx de março de 2026.

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2-
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p , g / g g (
diárias, laboratorial e reabilitação e outros previstos neste termo de
e no edital, oferecidos aos militares e seus respectivos dependentes,

a assistência médico-hospitalar do funsa, nos termos da nova lei de
nº 14.133/2021 e respectivos regulamentos e amparos legais.

egal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 74 - Inciso: IV. Vigência: 13/03/2026 a
alor Total: R$ 8.000.000,00. Data de Assinatura: 13/03/2026.

4.0 - 24/03/2026).

COMANDO DO EXÉRCITO
GABINETE DO COMANDANTE

SSÃO DO EXÉRCITO BRASILEIRO EM WASHINGTON
RATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2026 - SEÇ ADM/CEBW

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
00833/2026-48. Processo Nr: 06/2026 - Seç Adm/CEBW. Contratante:
xército Brasileiro em Washington. Contratado: Amazon. Objeto: Aquisição de
onsumo de TIC. Fundamento Legal: Inciso II do Art.75 e o § 2° do Art. 1°,
Nr 14.133, de 1º de abril de 2021, combinado com o inciso I do Art. 11 do
rtaria GM-MD Nr 5.175, de 15 de dezembro de 2021, e com o § 5° do Art.
nto Interno da CEBW. Valor Total: USD 6,552.39. Fonte: 1000000000.

C., 2 de março de 2026. GUILHERME AUGUSTO MAGALHÃES AMARAL
Despesas Substituto

TRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3/2026-SEC ADM/CEBW

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
01078/2026-19. Nº Processo: 03/2026-Sec Adm/CEBW. Contratante:

Exército Brasileiro em Washington (CEBW). Contratado: Safety Car Auto
Montrose Garage Auto Service e Quick Tires LLC. Objeto: serviço de
conservação de viatura. Fundamento Legal: Inciso II, do Art.75 e o § 2°, do
t. 1°, ambos da Lei Nr 14.133, de 1º de abril de 2021, combinado com o
. 11, Anexo II, da Portaria GM-MD Nr 5.175, de 15 de dezembro de 2021,
1, do Regimento Interno da Comissão do Exército Brasileiro em Washington.
Objeto: USD 1,578.92. Fonte de Recurso: 1000000000. Washington-D.C., 18
026. RAFAEL NOVAES DA CONCEIÇÃO Ordenador de Despes

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ERMO ADITIVO NR 02 AO CONTRATO Nr 01/2024 - Seç Adm/CEBW NUP:
2024-16. Nº Processo: 06/2024 - Seç Adm/CEBW. Contratante: Comissão do

eiro em Washington (CEBW). Contratado: Home Always Clean LLC. Objeto:
or e prorrogação do prazo de vigência do contrato. Fundamento Legal: Art. 107
3/2021. Vigência do Contrato: 01/05/2026 a 30/04/2027. Fonte: 1000000000.
$ 73.569,24. Data da Assinatura: 24 de março de 2026. Washington-D.C., 24 de
. RAFAEL NOVAES DA CONCEIÇÃO Ordenador de Despesas

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
1ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
EXTRATO DE CONTRATO Nº 8/2026 - UASG 160482

4525.000669/2026-11.
03/2025. Contratante: COMANDO/1A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA .

34.805.903/0001-61 - AMATUR AMAZONIA TURISMO LTDA. Objeto:
empresa para prestação de serviço de transporte rodoviário intermunicipal,
intramunicipal, e transporte marítimo/fluvial de carga/pessoal.

egal: LEI 14.133/2021. Vigência: 25/03/2026 a 24/03/2027. Valor Total: R$
a de Assinatura: 23/03/2026.

4.0 - 24/03/2026).

17ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
 DE FRONTEIRA JURUÁ/ 61º BATALHÃO DE INFANTARIA

DE SELVA
EXTRATO DO CONTRATO Nº 2/2026

- CMDO FRON JURUA/61 BIS - Número de contrato: 02/2026. Nº Processo:
2026-39 Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/61º BIS.

CENTRO OFTALMOLOGICO JURUA LTDA - CNPJ 46.970.335/0001-33.
e OCS para a prestação de serviços na área de Oftalmologia e exames

Vigência: 24/03/2026 a 24/03/2027. Valor Total Atualizado do Contrato: R$
ata de Assinatura: 24/03/2026. FABIO DOS SANTOS MOREIRA - Major
Despesas do C Fron Juruá/61ºBIS

2º GRUPAMENTO DE ENGENHARIA
º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
PREGÃO Nº 90002/2026

municamos a reabertura de prazo da licitação supracitada, processo Nº
2025 publicada no D O U de 06/03/2026 Objeto: Pregão Eletrônico -

às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

FERNANDO NASCIMENTO MARQUES 
Autoridade Competente

(SIASGnet - 24/03/2026) 160001-00001-2026NE000001

8º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90025/2025 - UASG 160171

Nº Processo: 64046000252202632. Objeto: A Aquisição
equipamentos e viaturas por média de preço por grupo, em sistema de regi
com o intuito de atender as demandas administrativas e de vida vegetativa 
de Engenharia de Construção e seus destacamentos.. Total de Itens Licitad
25/03/2026 das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 16h30. Ende
Santarem/cuiaba Km 10 Serra do Piquiatuba Cipoal, Cipoal - SAN
https://www.gov.br/compras/edital/160171-5-90025-2025. Entrega das Prop
de 25/03/2026 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propost
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

JAKSON MOURA COSTA
Ordenador de Despesas

(SIASGnet - 24/03/2026) 160171-00001-2026NE002061

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO M
EXTRATO DE CONTRATO Nº 6/2026 - UASG 160017

Nº Processo: 64333.004638/2025-05.
Concorrência Nº 90013/2025. Contratante: COMISSAO REGIONAL DE OBRA
Contratado: 09.112.679/0001-85 - A DA S COELHO LTDA. Objeto: Implanta
de tratamento de esgoto - ETE e adequações no sistema de esgotament
Hospital de Guarnição - HGuSGC, em São Gabriel da Cachoeira/AM. Fundam
14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: II. Vigência: 24/03/2026 a 26/11/2026. V
417.220,00. Data de Assinatura: 23/03/2026.

(COMPRASNET 4.0 - 23/03/2026).

12ª REGIÃO MILITAR
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA PRÉVIA
O COMANDANTE DA 12ª REGIÃO MILITAR, no uso da compe

foi subdelegada pela Portaria DGP/C Ex nº 458, de 10 de agosto de 
NOTIFICAR E TORNAR PÚBLICO por estar em lugar incerto e não sabid

às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

FERNANDO NASCIMENTO MARQUES 
Autoridade Competente

(SIASGnet - 24/03/2026) 160001-00001-2026NE000001




